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Histeria da Guerra entre a Tríplice Allíança 
e o Paraguay 

I 

GENERAL TASSO FRAGOS O 

lMPRE~sA DO EsTADO MAIOR DO EXERCITO - 1934 

A falta. de uma obra em que se expuzessem, com animo sereno e 
conhecimento de causa, O!; acontecimentos que motivaram a guerra do 
Paragua.y, e se estudassem, com apurado senso cntico, as operações mi­
litare!!, a custa. de tão grandes sacrifícios levadas a. termo, naquellas re­
motas e inhospitas paragens, pelo exercito e pela marinha. do Imperio, 
foi uma das razões de haverem perdurado, por tantos nonos, os injustos 
conceitos assacados contra. a. nossa. polít ica. no Prata , até por brasileiros, 
e as apreciações desabonadoras para os nossos chefes militares pela. di­
recção que imprimiram á guerra, feita. a braços com tamanhas difficul­
dades e de que nos sa.himos afinal galhardamente. 

Dentro do pa.iz, o espírito a.nti-monarchico, activo e crescente desde 
o manifesto republicano de 1870, não perdeu ensejo para. desmerecer na. 
acção dos homens de governo, a quem coube tomar as graves resoluções 
que as circumstancias nos impuzeram e que, máo grado o nosso de..c;e jo, 
nos levaram á Iucta., primeiro contra o governo uruguayo de Aguirre e 
Berro, depois contra Francisco Solano Lopez. A partir de 1889, accentu­
ou-se a condemnação, sem maior exame, dos estadistas do Imperio e dos 
chefes militares, a quem o espírito pacifista da cpoca negava clarividencia 
e acerto nas negociações diplomaticas. e prudencia e sabedoria nas ope­
rações militares, sem que houvesse á mão uma documentação adequada 
a servir de base a uma prompta. e fundada contra.dicta.. 

Essa sensível e inexplicavellacuna. é que vem de desa.pparecer, com 
a. publicação do nota.vel t rabalho do General Tasso Fragoso, fructo de 
longos a.nnos de pacientes investigações, levadas a effeito nos arcbivos do 
paiz, onde o illustre militar colheu copiosa documentação do mais alto 
valor historico, quasi toda da época, e em grande parte redigida por tes­
temunhas ou a.ctores nos acontecimentos, e de cuidadoso exame de toda 
a. bibliograpbia. existente sobre o assumpto, no Brasil e no estrangeiro. 

Sobre material de semelhante valor é que assenta. a reconstituição 
historica. emprehendida. agora., com tão grande exiLo, pelo autor da Ba­
talha do Passo do Rosario. Sua penetrante intuição, sua vocação de his­
toriador imparcial e consciencioso dá-nos, na lliatoria da Guerra entre a 
Triplice AUiança e o Paraguay, uma. analyse profunda das causas remotas 
e immedia.tas do grande drama sul-americano, em que, sem o querer, 
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fomos par te, offerecendo ao paiz, particularmente ás suas classes arma· 
das, os dados em que estriba, em seiura deducção logica, uma narração 
de apurado gosto liternrio, do meio social e das tendencias politicas dos 
povos envolvidos na lucto., exercitando uma critica abalizada sobre os 
recursos bellicos e as op.erações militares dos dois campos adversos e 
tirando os ensinamentos de ordem ta.ctica e estrategica que a campa~ha 
proporciona, infelizmente desaproveitados durante tanto tempo. 

Comprehende a obra cinco volumes, .com 1.873 paginas de texto e 
numerosos ma.ppas do theatro da guerra e cartas e croquis das zonns da 
operações, trabalho perfeito das officinas do Estado l\laior do Exercito, 
que muito facilitam a comprehensão e dão ao trabalho inestimavel valor. 

No primeiro volume, diz o autor no prefacio, "estudam-se os aconte­
cimentos bistoricos, inclusive a nossa intervenção no Uruguo.y em 1864, 
e depois a invasüo para.guo.y na Provincia. de ?\latto Grosso, levada a 
cabo por Lopez quando o Brasil níio havia terminado aquella interven­
ção. Recordam-se particularmente os factos capitaes da. historio. do Uru­
guay, da Argentina, do Paraguay e do Brasil, que tenham influído no 
conflicto armado entre esses paizes ou que possam esclarecei-o" . 

Desenvolvendo esse progra.mma, dá-nos, num resumo claro e con­
ciso, a evoluçiio da politico. do Uruguay depois da independencia, a da 
Argent ina a partir da guerra com o Brasil, a formação do governo de 
Rosas e sua influencia no. lucto. dos farrapos, as reacções militares erguidas 
contra o tyranno de Buenos Aires, na Argentina e no Uruguo.y, e as in­
tervenções européas nos negocies do Prata, preparando, dessa maneira, 
o grandioso scenario em que figuraremos, devido á repercussão que ti­
veram esses memoraveis aeontecimentos no Rio Grande do Sul. 

A intervenção do Brasil em pról do Uruguay e contra Rosas recebe, 
assim, uma explicação logica, que a abundante documentação de que o 
autor se serve explica por completo. Sã{) paginas dignas da maior vulga­
rização as que descrevem a derrota de Oribe e a queda de Rosas, feitos 
para que contribuímos decisivamente, com as tropas de Caxias e a di­
visão auxiliar, ao mando de Marques de Souza. O desinteresse dessa con­
tribuiçã{) efficaz com que collaboramos na libertação dos povos do Prata, 
reconhece-o Urquíza em sua proclamação de despedida aos brasileiros, 
quando estes deixaram Buenos Aires, depois da victoria, para regressar 
ao Brasil: "Brasileiros !, disse elle. A Justiça, a Liberdade e a Gloria vos 
chamaram ao Rio da Prata, e cooperastes para a salvação das duas Re­
publicas e anniquillamento de seus tyraunos. Graças, e immortal honra 
a vós e a vossos filhos". 

Lança, em seguida, o General Tasso Fragoso uma rapida mirada á 
histeria do Paraguay, de 1810 em diante, pintando, com traços vivos e 
colorido original, o movimento da independeucia nnquella província do 
vice-reinado do Prata, o surto do governo de Francia, a sociedade sobre 
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que imperou, soturna e discrecionariamente, parf\ dar-nos, por fim a as­
cenção de Carlos Antonio Lopez, seu longo e oppressivo domínio, con­
duzindo o leitor, atravez de um ambiente de perfeita realidade, á pre­
sidencia. de Francisco Solano Lopez. De passagem, ventilla. a questão 
dos litaites com o Brasil, discutida variii.S vezes e objecto de outros tantos 
accordos, tentados pela nossa diplomacia, desde 1843, e sempre mallo­
grados, devido ás descabidas exigencias do governo de Assumpçiio. 

Avançando depois atravez do tempo, num movimento helicoidal, 
perpo.ssa successivamente pelos acontecimentos re lacionados com as 
Juctas politicii.S e militares verificadas ora numa, ora noutra das tres na­
ções plati,nas, enumerando-os, commentando-os , explicando-os até entrar 
a fundo na phase crit.ica in iciada com o governo de Giró no Uruguay, 
aggravada com a invii.São de Venancio Flores, duranlc o governo de 
Aguirre, e terminada com a entrega do poder por Berro, phase durante s 
qual se effectua a intervenção armada do Brasi l na Banda Oriental e se 
pronuncia a offensiva paraguaya contr a nós. 

Nessa parte da empolgant.c narrativa traz a lume o General Tasso 
Fragoso uma documentação inedita que elucido. por completo a intriga 
tramada contra o Brasil em Montevidéo, e executada em Assumpção, por 
Herrera e Lápido, da qual a consequencia lii.Stima v~l f oi a longa e san­
grenta lucta que envolveu as quatro nações. A clareza da narrativa e a 
argumentação cerrada do autor, assente, a cada affirmação, em docu­
mentos irrefutaveis, dão vida á historia, que parece desenrolar-se sob 
nossos olhos. Nada fica por examinar. A partir da invii.São do Uruguay 
por Venancio Flores, á testa da cruzada libertadora, acompanha o leitor, 
de perto, todos os incidentes que vão aggravando, dia a dia , as relações 
entre esse pa.iz e a Argentina e o Brasil, até exigirem as difficuldades, 
sempre crescentes, para um entendimento o exame local dos aconteci­
mentos, confiado, pelo governo imperial, ao conselheiro Saraiva. 

O mallogro dessa tentativa de solução diplomatica para as recla­
mações dos subditos brasíleiros residentes no Uruguay, a quem o governo 
de Aguirre negava igualdade de tratamento com os seus compatriotas, 
levou-nos ás represalias e á alliança com Flores, factos que o General 
Tasso Fragoso expõe com rara isenção de animo, condemna.ndo o que de 
precipitado ou excessivo houve de nossa parte , e desembaraçando a per­
fida. trama tecida na sombra com tamanha virtuosidade por He'rrera e 
seus delegados em Assumpção, da qual resultou, como dissemos, a cam­
panha contra o Paraguay. 

O II.Specto verdadeiramente militar da intervenção no Uruguay é 
tambem examinado pormenorisadament.c. As operações do exercito do 
Sul, com mandado pelo General João Propicio Menna Barreto, não obs­
tante a grande defficiencia de cartii.S da região e a imprecisão das partes 
de marcha e de combate, offerecem aos estudiosos do Exercito farto ma-
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terial para trabalhos de ordem tactica e estrategica, rico de ensinamentos 
ainda na época presente. O assumpto é tratado pelo autor com amplo 
desenvolvimento, dando informações pormenorizadas soi)re o recruta­
mento da tropa que levantamos para a expedição, reunião dos effectivos 
e organização das unidades, concentração da força, sua cobertura inicial 
e a marcha atravez do t.erritorio uruguayo, em direcção a Paysandú e 
Salto, e, dahi, depois de tomadas as duas praças, em direcção a Monte­
vidéo, pa rte por via fluvia l, parte por terra. 

Entremeiando em sua narrn.t.iva os acontecimentos politicos e di­
plomaticos com as operações militares, traça o General Tasso Fragoso um 
quadro de facil comprehcnsão, em que todos os factos se relacionam e 
acclaram, entrosando-se como peças de uma mesma machina. Seguindo 
esse ruetbodo, que lhe faculta escrever verdadeiramente a historia, de que 
as negociações diplomaticas, as luctas politicas e as operações militares 
são meros episodios difrerenciaes, que se integram numa acção unica, 
expressão da actividade nacional atravez do governo, o autor, antes da 
rendicção de Montevidéo, faz entrar n:1 !iça a missão do Visconde do Rio 
Branco ao Prata, esboçando, desde logo, o grande papel que a esse be­
nemerito brasileiro estava reservado nos lances futuros daquelle tbeatro 
da guerra, em que su.stentavamos a um tempo duas campanhas, uma di­
plomatica, outra militar. 

O capitulo terceiro deste volume dedica-o todo inteiro o autor á in­
triga diplomatica movida junto ao presidente do Paraguay contra o 
Brasil e a. Argentina. O leitor póde assim acompanhar par-i passu toda a 
trama de que resultou a guerra da tríplice alliança. Graves, decorrem 
desse estudo as responsabilidades dos homens de Estado incumbidos da 
política internacional do Urugua.y, naquelles tormentosos dias, pelo ad­
vento da. guerra. Vemos, assim, como foi lançada. a semente da discordia 
no cerebro enfermo do tyranno do Paraguay, as resistencias que elle a 
principio oppôz á idéa de assumir o papel de arbitro das questões do Prata, 
para que era convidado, e a temeridade com que, afinal se lançou á lucta, 
seJ;Il contemplação nem respeito a. nenhum principio, espesinhando e fe­
rindo os legitimas melindres dos Estados vizinhos, mesmo os daquelle 
que o precipitou na refrega e a que trata com soberano desprezo ... E' 
o que resalta da nota de 25 de Agosto de 1864, dirigida por Berges a. Her­
rera e que o General Tasso Fragoso publica na integra. 

Antes de tratar do desenlace da lucta. no Uruguay, e>.-põe o autor a 
invasão de Ma.tto Grosso pelos paraguayos, cujos aspectos estrutegico e 
tactico examina, invest igando o objectivo visado pelo dictador e mos­
trando as consequencias insignüicantes, para a. guerra, desse acto de vio­
lencia com que Loper; abriu a campanha contra nós. E' a materia do 
quarto capitulo. No quinto e ultimo, é apreciado o desenlace da lucta no 
Uruguay. 
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Resumo Histórico 
da formação geographíca do Brasil {1 ) 

Contribuição para o concurso á E. E M. 

Cap . Llll:íA .F/GUEIRilDO 

IX- Conquista do Puú. O Perú foi conquistado por um 
analphabeto: Francisco Pizarro. Segundo Nicolau Estevanez, 
"Francisco Pizarro nasceu em Trujillo , cidade de Extrema­
dura . Era filho natural do coronel Gonçalo Pizarro, sendo 
sua mãe uma mulher de humilde condição. Em sua mocidade 
occupara-se em guardar porcos, até que um dia se apresentou 
em Sevilha e alis tou-Ee para servir na America" . Dizem outros 
que , antes de marchar para a America, se batera na I talia. 
Como quer que seja, em 151 O já era encontrado no Novo 
Mundo, fazendo-se notar em differentes campanhas como va­
lente, pertinaz e vigoroso. 

Pizarro associad·o com Diego de Almagro e o padre Fer­
nando de Luque conseguiu permissão para effectuar uma 
expedição no Pacifico . . 

Do Panamá zarpou Pizarro com cem homens em um pe­
queno navio. Navegou até á fóz do rio Pirú, onde foi atacado 
pelos índios e obrigado a retira r-se. 

Logo depois Almagro chega ao mesmo lagar com 60 ho­
mens e é repellido pelo gentio, perdendo um olho, vasado por 
uma flechada. 

Finalmente as duas expedições , já esgotadas, se reuni­
ram no porto de Chicana . 

Ninguem no P anamá acreditava na expedição de Pizarro 
e por isso o governador Pedro Rio, ordenou a Bartholomé 
Ruiz que fosse buscar o aventureiro com sua gente . 

Logo que Ruiz chegou , Pizarro puxou da sua espada e 
apontando para o sul disse : "Por aqui se vae ao Perú para 

{l ) Cootinunçiio do n.• 249. 
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. ser rico" e voltando-se para o norte pronunciou: "Por aqui 
se vae ao Pana má para ser pobre". De toda a expedição só­
mente treze ficaram com Pizarro inclusive o proprio Bar­
tholomé. 

Proseguiu Pizarro com seu~ companheiros para encontrar, 
na bahia de T umbes, signaes de civilização. Deixou Ginés e 
Molina para que aprendessem o idioma local e regressou ao 
Panam á . 

Não conseguindo do governador os recursos que dese­
java, embarcou para a Hespanha, onde da esposa de >Carlos 
V conseguiu o titulo de "Adelantado, Governador e Capitão 
geral do P erú" com independencia absoluta. 

Voltou com algum recurso e com os seus qua tro irmãos: 
Fernando, Gonçalo, João e Francisco Martin de Alcantara ­
este só por parte de mãe. 

Em janeiro de 1531 , Piza rro zarpou do Panamá com tres 
embarcações, 180 homens e 27 cavallos. Deixou Almagro no 
P a na má para reunir m ais gente. 

Foram os expedicionarios obrigados a desembarcar no 
porto de São Matheus, de onde continuaram a expedição por 
terra. Num bello dia chegaram a uma cidade, que sem resis­
tencia foi toma da e onde encontraram vasilhas de prata e 
ouro. 

Por tres vezes Pizarro recebeu reforços do Panamá e ac­
cionado com o aurífero achado, proseguiu com vontade .o 
avanço. 

Reinava no lmperio dos Incas, Atahualpa , que adaptara 
a tactica de deixar os hespanhoes avançarem para o interior, 
aflm de mais facilmente derrota i-os. 

Dois capitães se dis tinguiram na conquis ta do Perú: Fer­
n ando de Soto e Benalcasar. 

Pizarro enviou Fernando de Soto com trinta cavalleiros 
á res idencia de Ata hualpa afim de participar-lhe sua presença 
e offerecer-lhe sua a mizade. 

Soto sahiu-se galhardamente da sua missão, conseguindo 
que o Inca fosse visitar Pizarro em Cajamarca. O pomposo 
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imperador fez~se acompanhar de um immenso s~quito de 
mais de 30.000 índios. 

Assim que Atahualpa se approximou do acampamento, 
frei Vicente Valverde foi ao seu encontro com um crucifixo 
n a mão, solicitando~lhe que se submettesse a Carlos V. 
O Inca enraivecido a rremessou o crucifixo ao solo declarando 
ser elle o mais poderoso rei do mundo. por ser filho do Sol. 

O gesto a ltivo do americano fez com que o sacerdote fu­
gisse gritando: "Vingança hespanLó!s" I 

Deu-se a lucta. Apesar do numero , os incas fugiram as­
sustados com os tiros 2 o canhão e dos arcabuzes: Atahualpa foi 
feito prisioneiro e, si bem que procurasse agradar a Pizarro 
dando~lhe ouro em abundancia, foi enforcado a 29 de agos to 
de 1533, sob o pretexto de haver insuflado uma rebelião. 

Depois desta victoria, os aventureiros do Panamá come­
çaram a emigra r para o P erú , engrossando as hostes de P i­
zarro, que já havia conquistado o lmperio dos Incas e fun~ 

dado a "Cidade dos R eis" , hoje L ima. 
Em seguida, Pizarro enviou Sebastião Benalcasar para 

conquistar o reino de Quito. O que elle fez após muitas 
ba talhas occupando a cidade de Quito em dezembro de 1533. 

X - Exploração do Amazonas - Afim de explorar o 
oriente das terras conquistadas, foi organizada uma expedição 
que, sob ás ordens de Gonçalo Pizarro, sahiu de Quito no 
inicio do anno de 1540. Pe1igrinou a expedição, na cordilheira, 
um tempo enorme e após mil soffrimentos chegou ao rio Coca, 
onde Pizarro mandou construir uma embarcação, no que con~ 
sumiram dois mezes. Foi Francisco de Orellana nella embar~ 

cado afim de explorar a caudal. 
Piza rro continuou sua ma rcha a t é á confluencia ·do Coca 

no N apo, onde encontrou Sanchez de Vargas que Orellana 
havia a bandonado . · 

Ao sabor das aguas, a n au de Orellana navegou pelo rio 
das Amazonas abaixo até ao m ar, onde chegou a 26 de agosto 

de 1541. 
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P elo oceano afóra seguiu a rudimentar embarcação, em 
rumo da H espanha, onde Orellana participQu a sua grandiosa 
descoberta, matizando-a com o colorido da lenda das Ama­
zcnas, as gu apas índias que tanto trabalho lhe deram. 

X I - Conquista do Prata. já, em 1516, Solis estivera no 
no da Prata, onde, em consequencia duma flechada, morrera. 

Em 1527, Sebastião Cabo to explorou os rios Uruguay , 
Paraná e P a ragu ay . N a foz do Carcarãna no Paraná, cons­
truiu o forte Sancti Spiritus. 

E m 1530, Caboto regressou á HesJ!>anha, deixando no forte 
uma gu arnição de 170 homens sob o commando de Nuno de Lara. 

Viviam soldados e incolas na mais santa h armonia, quando 
Cupído resolveu por aquelle recanto em polvorosa. 

Um dos militares possuia uma esposa bellissima, Lucia 
Miranda. O cacique Mangoré engolfou-se de paixão por ella 
e não podendo possuil-a por meios pacíficos, escolheu atacar 
de surpresa o forte, durante uma noite . 

Foi uma carnificina horrível, na qual morreu o " tuchaua" 
amoroso e o commandante do forte. As ·mulheres foram apri­
sionadas e os poucos hespanhóes que se livra ram, refugiaram-se 
no Brasil. 

A \ .0 de setembro de 1535 partiu de Sanlucar com mais 
de dois mil hesparih6es e cerca de cem allemães, o adelontado (I) 
O. Pedro Mendoza. 

Em 2 de fevereiro de 1536, O . Pedro Mendoza que havia 
sido recebido carinhosamente pelos indios querandys, levan­
tou um forte que recebeu o nome de "Santa Maria de Buenos 
Aires" . A proposito deste nome , escreve Rezende Silva no 
seu livro "A fronteira do sul": " Segundo alguns chronistas, 
originou-se esse nome de haver um official exclamado, ao saltar 
em terra: Qué buenos aires son los de eeto s uelo !" Segundo 
outros, o nome da capital a rgentina provém de havei-a posto, 
Mendoza, debaixo da protecção da Virgem de los buev.os 

(I) Adelantado é um titulo que o rei dava aoo chefes daa expediçOa maritimao 
que fhee nsaeaurava o governo da.a terras que conquietoeaem. 
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aires ou dos ventos, a que tinham grande devoção os ma­
rinheiros andaluzos". 

Mendoza explorou o Paraná até aos destroços da antiga 
fortaleza, onde, depois de reerguer novo forte, ao qual deu 
o nome de Buena Esperanza, destacou João Ayolas afim de 
procurar uma ligação com o Perú. 

Sulcava o intrepido capitão o Paraguay, quando, no valle 
do Guarnipitan, foi aggredido pelos índios Carios. Durante a 
refrega, põe-se Ayolas sob a protecção de Nossa Senhora e 
no fim do dia, 15 de agosto de 1536, ergueu, na ma.rgem es­
querda do Paraguay, um forte que recebeu o nome de Nuestra 
Senora de Assuncion. 

Proseguiu Ayolas a sua missão, resolvendo, todavia, re­
gressar ao a ttingir as fraldas da cordilheira andina. 

Emquanto Ayolas se embrenhava no amago do conti­
nente, Pedro Mendoza regressava á patria mãe, sendo sur­
prehendido pela morte no meio da viagem. 

El-rei da Hespanha ao saber do fracasso da expedição de 
Mendoza, enviou Alonso Cabrera com ordem de fazer uma 
eleição para escolha do governador. 

Quasi que ~ chegada de Cabrera coincidia com a morte 
de Ayolas. E mercê deste facto, foi eleito Domingo Martinez 
de I rala que era o logar tenente de Ayolas. (I) 

Resolveu, porém, o rei da Hespanha nomear para novo 
governador D. Alvaro Nunez Cabeça de Vacca, que zarpou de 
Sanlucar a 3 de novembro . de 1540. 

Querendo conhecer o paiz, Don Alvaro aportou á ilha 
Santa Catharina e, por terra, effectuou uma ousada marcha 
atravéz da selva. Acompanhou o curso do lguassú e auxiliado 
pelos guaranis atravessou o Paraná. 

Ao chegar a Assumpção foi recebido com todas as honras 
por Irala que lhe transmittiu o governo. 

Cabeça de Vacca não descançou: organizou uma expe­
dição contra os índios guaycurús. E, no anno seguinte, 1542, 
partiu com 440 arcabuzeiros e 1200 índios em busca dos con-

(1) Foi a primeira .eleiçíio etreotuada no continente americano . 
• 
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quistadores do Perú. O soffrimento com seu cortejo, obrigou, 
ao ousado capitão, regressar á Assumpção. 

No dia 25 de abril de 1544 explode, na capital do Para­
guay, uma revolução. Cabeça de Vacca é preso e deportado 
para Hespanha. No auge da confusão, lrala toma as redeas 
do governo, suffoca a rebelião e prende os chefetes. 

Os selvagens habitantes da região do Guahyra pediam, 
ao governo de Assumpção, providencias contra a intervenção 
de portuguezes e de turis nos legares onde suas tribus cam­
peavam. 

lrala apressou-se em percorrer todo o territorio mar­
ginal do Paraná, afim de tomar posse da terra para a corôa 
de Castella. 

De regresso da região de Guahyra, tomou I rala a decisão 
de fundar, no Paraná, um estabelecimento bem no amago do 
nosso actual Brasil. de modo que as naus que viessem da Eu­
ropa pudessem até lá navegar, como já faziam até Assumpção. 

Foi escolhido para cumprir esta importante missão o 
capitão Garcia Rodrigues de ' Vergara que baixou o Paraguay e 
remontou o Paraná até ás Sete Quedas. Essas cataractas 
complicaram a missão de ,Vergara, que achava a distancia 
abaixo dos saltos muito curta para fundar ali um estabele­
cimento. Resolveu varar o obstaculo, e esquecendo-se que as 
naus da mãe patria não podiam fazer o mesmo, foi fundar a 
futura villa de Outiveros, legua e meia acima dos saltos. Corria 
o anno de 1554. 

Tres annos mais tarde e tres leguas mais acima, onde o 
Piquery desagua no Paraná foi fundada a Ciudad Real. sendo 
Outiveros abandonada. 

Em 1555 foi lrala confirmado no seu posto de mando pelo 
rei da Hespanha. Juntamente com esta cedula real chegou o frei 
franciscano Pedro de Latorre, nomeado bispo do Rio da Prata. 

Dois annos mais tarde, com 70 annos, morre lrala. 
Cerca de vinte annos derois, isto é em 1576, é fun­

dada por Melgarejo a rêducção de Villa Ric3. no pontal da 
margém esquerda do rio Corumbatahy com o I vahy. 

' 
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XII - A conquista do Brasil. Assim que D. Manuel I. 
o Venturoso , recebeu a famosa missiva de Vaz de Caminha, 
ordenou que uma expedição se aprestasse p ara reconhecer 
a nova te rra conquistada. A respeito desta expedição escreve 
João Ribeiro: "A primei ra expedição de tres navios deixou o 
Tejo em Maio de 1501; não se sabe hoje quem a commandava. 
senão que seria provavelmente o mesmo que levara a noticia. 
Seja como fôr , a pessôa mais eminente que nella emba rcára 
foi de certo Americo Vespucio, o piloto e ma rinheiro mais 
instruido do seu tempo e que foi t ambem o primeiro orgão 
de descredito da nossa terra. Não achou que a região valesse 
muito ; sem ouro, sem povos productores, pareci:t-lhe uma pro­
priedade mesquinha e dispend:os:l; apenas notava a existencia 
do pau brasil, producto medíocre quando comparado ás es­
peciarias; serviria a terra para abrigo pelos seus portos nu­
merosos, com bôa agua~a\ e lenha para as provisões. Ve­
rificou-se t ambem que não e ra uma ilha de umas setenta le­
guas de longo, como pareceu aos descobridores, mas um vasto 
continente. A frota de exploração, encontrou a de Cabral, 
que voltava da lndia, na altura de Cabo-Verde e vindo tocar 
a costa brasileira correndo-a toda de norte a sul até o cabo 
d'e Santa Maria (Uruguay); por onde foram passando, deram 
os exploradores, conforme o calendario, os nomes de santos 
aos accidentes geographicos. 

Cabo de Santo Agostinho (28 de Agosto), Rio S. Fran­
cisco (4 de Outubro), B . de Todos os Santos (1. 0 de Novembro). 
C. de S. Thomé (21 de Dezembro) , "Rio de J aneiro"? (1.0 

de J aneiro de 1502) , Angra dos Reis (6 de J aneiro) , S . Vi­
cente (22 de J aneiro). O primeiro ponto em que tocou não se 
sabe bem qual foi, se a bahia da Traiçã':> ou o Cabo S. Roque. 
Esmorecendo o chefe da expedição, Vespucio tomára o rumo 
de sueste, depois ce viagem tempestuosa, e chegou a Lisbôa 
a 7 de Setembro de 1502". 

A unica cousa que aqui acharam foi a ibirapitanga, ma­
deira excellente para tinturaria. Atraz della veio F ernão de 
Noronha em 1501 que conseguiu , em 1503, o seu arrenda-
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mento. Em 1519 fez um carregamento com a nau Bretôa, le­
vando 5.000 tóras de pau brasil, alem de macacos e índios. 

O reinado de D. Manuel (1495-1521) esgotou-se sem que 
nada fosse feito em favor da: nova colonia. Seu wccessor, D. 
João li fez do seu primeiro acto, a organiz:tção de uma frota 
que deveria cruzar os nossos mares afim de evitar o roubo do 
pau brasil pelos francezes. A expedição foi confiada a Chris­
tovam Jacques e compunha-se de seis naus. 

Depois que á Europa chegaram .os pedaços de prata 
enviados por Sebastião Caboto, a cubiça dos aventureiros 
se orientou para o nosso rincão. 

Em 1530 foi organizada uma expedição sob o commando 
de Martin Affonso de Souza. A esquadra tocou em Santo 
Agostinho, onde aprisionou algumas naus francezas. Em se­
guida velejou ao longo da costa até Cananéa, onde o comman­
dante ordenou ao seu irmão, Pero Lopes, que fosse até ao rio 
da Prata. Voltou ao norte, destacando, ao chegar a Santo 
Agostinho, ,duas caravel!as, sob o commando de Diogo Leite, 
com a missão de explorar o litoral até ao rio Gurupy no Ma­
ranhão. 

De Cananéa Martim Affonso organizou uma expedição 
que sob as ordens de Aleixo Garcia devia explorar o sertão. 
Não ha noticias sobre o resultado desta expedição, parecendo 
que todos morreram trucidados pelos selvagens. 

Afim de evitar a transação do gentio com estrangeiros, 
D. João 1 I decidiu dividir a costa em lotes de cincoenta leguas 
que findavam no meridiano de T ordesillas. 

Cada lote coube a um capitão-mór e por isso recebe~ o 
nome de capitania. 

Foram doze as capitanias, sendo que em al?,umas, nem 
os seus donatarios vieram tomar posse das mesmas. 

Cêdo foi visto que este systema de colonização não podia 
dar resultado, em virtude dos ataques frequentes dos incolas 
e das incursões dos francezes que continuavam teimando em 
estabelecer-s~ na nossa costa. 

Resolveu, el- rei, nomear um governador geral com aucto-



A Defesa Nacional 

ridade sobre todas as capitanias e foi escolhido, para desem­
penhar esse cargo, Thomé de Souza , que partiu de Lisbôa, em 
fevereiro de 1549, com 600 voluntarios e 400 criminosos. 

Em companhia de Thomé de Souza , vieram seis jesui tas 
chefiados pelo padre Manuel da Nobrega com o objectivo de 
collaborarem na civilização do gentio. 

A 29 de março de 1549 chegou o governador geral ao 
golpho onde habitava Caramurú e com o seu auxilio fundou 
a cidade de São Salvador. 

F ez Thomé de Souza uma optima administração. 
Visitou todas as capitanias, tomando providencias sobre 

suas defesas . Foi o precursor do serviço militar obrigatorio. 
Auxiliado pelos jesuítas, conseguiu intensifica r a ca t echese dos 
selvicolas e çôr um paradeiro ás violencias praticadas pelos 
portuguezes 

Lançou fundamento das povoações de Conceição de 
I ta nhaen e Santo André (berço de São P aulo). 

Organizou expedições contra a gente hespanhola que 
commerciava no sertão do Paraná . • 

Em 1552 chegou o primeiro bispo do Brasil, D. Pero 
Fernandes Sardinha, que , mercê da a cção desenvolvida por 
Thomé de Souza, conseguiu separar o Brasil do bispado de 
Funchal. 

D epois dum governo fec undo de melhoramentos, Thomé de 
Souza entregou o leme da colonia a Dua rte da Costa, em 1553. 

Com o segundo governador veio o grande José de An­
ch ie ta, o apostolo do novo mundo. 

Durante o governo de Dua rte da Costa, em 1555, os fran­
cezes commandados por Nicolau Durand Villegagnon esta­
beleceram-se no Rio de J aneiro, construindo o forte Coligny 
na ilha de Serigipe que hoje ostenta o nome do ousado na­
vegador. 

Não foi, Duarte da Costa , feliz n a sua administração 
como o seu antecessor. 

No inicio de 1558 aportou ao Brasil. o novo govern'àdor 

Mem de Sá. 
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M em de Sá v inha disposto a expulsa r os francezes e, de­
pois d e minuciosa visita a todas as capitanias, resolveu ir de 
encontro a os occu pantes da formosa Guan abara, onde haviam 
fundado a su a F ra nça Antarctica. 

Os fra ncezes conseguiram a alliança dos t amoyos. To­
davia devido ao Armis tício de Iperoy, conseguido por No­
brega e Anchieta , grande numero de incolas se abs teve da lucta . 

A refrega durou tres dias, rendendo-se a m aior parte dos 
fra ncezes. 

Em 1564, á B ahia , chegará o sobrinho do governador ­
Estacio de Sá. Foi incontinente enviado para o Rio de J aneiro, 
onde se fortificou , sem com tudo dura nte dois annos, conse­
guir d esaloj a r os fra ncezes que haviam voltado. 

A 18 de j aneiro de 1567, com grande a legr ia pa ra Es­
t acio de Sá chegam os reforços que havia solicitado ao tio. 

Mem de Sá em pessoa commandava as tropas pedidas. 
C ombina ram os planos de a t aque e a 20 de j aneiro investiram 
com todo enthusiasmo contra o forte . O triumpho foi ful­
minante . 

A ' v ic toria dos portuguezes seguiram -se as cerimonias 
d a. fundação d a cid ade de Sã o Sebastião do Rio de J ane iro , 
no morro do Castello. Foi seu primeiro governador - Sal­
va dor C orrêa de Sá. 

E m I 5 73 a côrte resolveu div idir o Brasil em dois go­
vernos q ue tiveram por séde: São Salva dor e Rio de Janeiro. 

E m I 5 77, nov a resolução do governo da metropole funda 
a a dminis tra ção da colonia em um governo unico sob a di­
recção d e Luiz de Bri t to e Almeida , que j á governava, de São 
Salvador, o no rte do paiz. 

U m a nno após a fusão dos governos, assumira a direcção 
do Brasil, Lou renço da Veiga. Foi durante este governo que 
as forças hespanholas de Felippe I I invadiram P ortugal e 
p roclam a ram -n 'o rei de toda a península Iberica e suas colonias. 

Com a usurpação de Felippe I I inicia-se o domínio hes­
panhol. 

(Conl i núa). 

• 
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Os ímponderaveís na guerra (') 
Cap. ALCINDO NUNES PEREIRA 

A DISCIPLINA E A OBEDIENCIA 

O exerclcto do commando não é praticavel sem a disciplina, unica 
força que mantem a subordinação bier archica e o sentimento da obe­
diencia, condições absolutamente indispensaveis ao funccionamento or­
denado, preciso e rapido das organizações collectivas. 

A disciplina congrega todos os esforços, for talece todos os senti­
mentos, coordena todas as energias, creando e desenvolvendo a cohesiio. 
E' esta ultima, caracteristica das massas disciplinadas, que estabelece a 
differença essencial entre os exercitas e as multidões, e que constitue uma 
das garantias do exito. 

Nas tropas em que a disciplina impera, assegurado se a.cha o pleno 
desenvolvimento da solidariedade, da confiança, do espírito de sacri­
fício, etc . . . . e ao mesmo tempo, estabelecido um freio contra as mani­
festações do instinto de coDEervação- o medo e o panico. 

Tanto maior força possuirá. a disciplina quanto mais decorrer da 
pratica de um simples dever, acceito conscientemente. E só será completa 
se abranger o cor po e o espírito, o individuo e a massa. 

A disciplina do corpo permitte vencer com facilidade as reacções 
pbysicas oppostas ao trabalho, proporciona a execução estricta e rapida. 
das decisões do espírito e crea movimentos reflexos, que evitam retardas 
de obediencia. 

O espírito disciplinado é o que expontaneamente, por elevada com: 
prebensão do dever, pela consciencia dos beneficios da unidade de di­
reação e da prompta obediencia, se submette aos princípios e ás leis que 
regulam àctividade collectiva. 

Combmadas essas duas formas, teremos o individuo disciplinado. 
A disciplina collectiva será. tanto mais facil de obter, quanto maior 

desenvolvimento tiver a individual; quanto mais o individuo estiver 
consciente da necesidade de praticai-a, tanto maior a regularidade, a 
firmeza e a pujança das acções collectivas. 

Como a solidariedade e a confiança, a disciplina tambem não se Im­
provisa. 

As tropas improvisadas não podem, absolutamente, possuil-a em 
seu verdadeiro valor. A apparencia disciplinada que poderão adquirir 
em uma rapida e intensa a.cção disciplinadora, não representa mais do 
que uma teóue camada de verniz, facilmente dissipavel. 

Improvisar tropas é edificar com vigas de barro. 

(1) Continuação do n.• 248 
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A disciplina precisa ser obtida pela educação bem orientada e pela 
pratica constante de seus ditames. De nada valerá pregai-a , sem que 
seja concretizada pelo exemplo e por exigencias de observancia. 

"Sómente educando o soldado desde o tempo de paz, em uma severa 
c soUda disciplina, fortalecendo-lhe o corpo, formando-lhe o caracter e 
por cima de tudo, inculcando-lhe firmemente um profundo sentimento 
de seus deveres moraes, principalmente para com a Patria, fai-o-emos 
capazes de arrostar todos os sacrifícios, yencer todos os desfallecimentos 
e chegar á verdadeira (e terrível) fina lidade a que está destinado, á guerra, 
com todo o vigor mor al, que só uma eduoa~iio militar proporciona". 

A fa lta de discipUna em uma tropa, além de causa da propria des­
nggregação, constitue uma. ameaça ao moral das tropns quo com elln. co­
operam na. guerra, por nunca inspirarem confiança e pelo proprio effeito 
dissolvente do contagio de tal condição. 

Todos os homens, todos os quadros devem estar convencidos do 
que "a um augmento de disciplina corresponde um accrescimo de bem­
estar", de confiança e de respeito de todos, tanto na paz como na guerra.. 

A maior garantia da disciplina reside essencialmente no bom exer­
ricio do commando. E', em ult ima analyse, o cumprimento das ordens a 
sua primordial r azão de ser . 

Tanto ms.is solida será a d1sciptina, quanto maior fôr a solidez da bie­
rarchia., maim a capacidade dos quadros que a constituem, rua.is per­
feitas as ordens q ue dolles emanam. 

Na paz não existem propriamente obstaculos á execução dns ordens 
dadas com senso. pratico e intelligencia; a obediencia depende openns da 
bôn. vontade de quem tem de obedecer. 

Na guerra já se não dá o mesmo; embora haja poder voUtivo, nem 
sempre existe liberdade de acçiio, lá está o inimigo com sua vontade 
contraria a entravai-a. A obediencia fica muitas vezes no dominio espi­
ritua l, traduzida. po.r disposições e acções que indicam a intensiio de exe­
cutar , sem que possa, no entanto, ser materialmente concretizada. 

A guerra. tem eJrigencias terríveis e imprevistos que se oppõem á 
obediencia. Cumpre enfrentai-os e superal-os. 

No modo de dar as ordens está o segredo da obediencia e, por con­
seguinte, na. qualidade dos quadros reside o valor da disciplina. 

"Dar a. ordem que convem, no momento desejado, ao efrectivo ne­
('essario, nns condições escolbidns a proposito, com as precisões e a liber­
dade que convem, sem freios inuteis, não está ao alcance de todos. (Cor­
donnier)." 

Uma ordem mal dada gera sempre execuc;~io defeituosa c abaln a 
disciplina. O subordinado percebe-lhe os defeitos, comprchcnde que está 
sendo conduzido por caminho errado; como niio está em suns poss1b1-
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!idades oppor as correções necessarias, fica com a sua capacidade de obe­
diencia. submettida a uma dura prova, o que é em absoluto condemnavel. 

Muitas vez.es a propria ordem já contem os obstaculos á sua exe­
cução, já. traz no bojo a impossibilidade da obediencia.. São em regra 
dadas irreflectidamente ou com desconhecimento de causa, para não 
fallar das que se originam da inepcia. 

"Na guerra, obedecer não é precisamente executar ordens, porque 
obstaculos insuperaveJ.S podem oppor-se a tal , mas é testemunhar até 
ao sacrifício a vontade de ohederer". 

Muito embora haja embnraç(IS á realizat;ão du obediencia material, 
unica que se pode admittir sujeita a retardas, a obecliencia dos espiritoo 
deve ser immediata. 

A disciplina espiritual {a que mais importa., ao par do conveniente 
desenvolvimento da capacidade de obedie)lcia. 

"A disc iplina, a bella e perfeita. disciplina, não se traduz pelo rigo­
rismo do gesto material, ella. faz appello a todas as forças do homem, e 
a intelligencia é sua força principal". -

E' pelo habito de raciocinar e não pelo automatismo e pela rigidez 
das formulas, que se ensinará o exercito a obedecer . 

Maior deve ser o sentimento de obediencia num exe1cito em que se 
acha desenvolvida a capacidade de raciocinar, do que naquelles cuja pri­
mordial preoccupação é a dos gestos, das exterioridades apparentes. 

Se a capacidade de obediencia do soldado é factor importante, a dos 
chefes é primordial. 

Para saber obeqecer na guerra é preciso saber commandar; a obe­
cliencia dos chefes implica em ordens a dar, em iniciativas a tomar. 

Os commando em todos os escalões, traduzem em suas ordens os 
sentimentos de obecliencia, que os. dominam e ao mesmo tempo, pela 
impressão que dfLO do' meio, pela clareza das intenções e das missões, pela 
firmeza das decisões, põem os subordinados em condições de obedecer. 

Pelo espírito de iniciativa revelam os chefes subordinados a arte de 
commandar. Sómente as iniciativas intelligentes e opportunas proporcio­
nam á tropa a fl~xibilidade indispensavel ás suas qualidades manobreiras. 

Toda a iniciativa deve enquadrar-se perfeitamente no espírito das 
intenções do commando superior, a cuja aprovação, dentro do mais curto 
prazo, deve ser submettida. De outra fórma descambará. para o domínio 
da desobediencia., o que cumpre evitar. 

A historia militar nos fornece innumeros exemplos de iniciativa 
bôas e más, de obecliencia. e de desobediencia, que confirmam perfeita­
mente o que acima está. dito. 

A iniciativa de Von Kluck, commandante do exercito de ala direita 
a llemã, em 5, 6 e 7 de setembro de 1914, de dar inicio ao envolvimento 
do flanco esquerdo francez, mudando para sudeste a orientação de mar-
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cha, contrariamente ás ordens do G. Q. G., que determinava o masca~ 
ramento da praça forte de Paris, foi a um tempo inepcia e indisciplina. 
Sem vistas geraes sobre o conjuncto, Von Kluck substituiu as concepções 
do Commando Allemiio pelas suas proprias, proporcionando com esse 
grave erro a opportunidade desejada pelos francezes, do que resultou a 
primeira derrota do Exercito a llemão. 

Nessa mesma época, o General Serrail, afferrando-se a Verdun, em 
opposiçüo á ordem de retra himento recebida do G. Q. G. francez, con~ 

vencido de praticar a louvavel iniciativa de não abandonar aquella praça 
á sua sor te , desobedeceu francamente ao Commando Superior. GravE's 
resultados decorreram dessa iniciativa desobediente, que se não enqua­
drava na situação geral da.S operações, nem na intenção manifestada 
pelo Commando. 

Um frisante exemplo de impossibilidade mater ia l de obedecer, nos 
é dado pelo brigada Lejaille, da 2.a D. I. franceza, em setembro de 1914, 
quando receber a ordem de atacar o nanco dos allemães que desembo­
cavam de Vitry-le-François rumo a Ecriennes. A necessidade imperiosa 
de manter uma parte do terreno á sua direita, de cuja posse dependia 
sua sor te e da brigadtl. Caré, impediu-a de cumprir a ordem recebida , na 
qual tanto empenho tinha tambem o General Lejaille. 

Um helio exemplo de disciplina hierarchica. e completa abnegação, 
deu o General de Langle de Cary, comma.ndante do IV Exercito francez, 
em agosto de 1914. Os francezes recuavam em toda a frente , fortemente 
premidos pelos a llemães. A 27 de agosto, porém, a direita de Cary, batia 
o inimigo em Cesse; a esquerda vencia em La Mar fée. 

A's 22 horas desse dia, o General Cary, dava ordem de fazer um 
esforço supremo e lançar o inimigo ao Meuse, e disso deu sciencia imme­
diata ao G. Q. G. Este, aprovando as decisões tomadas por Cary para o 
dia 28, determinou, porém, que a 29 "tout le mond devait etre en re­
traite". Com grande dôr na a lma o General de Langle de Cary ret.irou a 
29 com o seu exercito victorioso t De 2ó de agosto a 5 de setembro o IV 
Ex. não experimentára uma só derrota, e, no entanto, recuára do MeUEe 
ao Aisne, P.o Aisne ao Ornain ! Embora victoriosos, de Langle e seus su­
bordinados, com um espírito de disciplina admiravel, abandonaram o 
terreno, acceita.ndo abnegadamente a attitude de vencidos 1 

As lições da lústoria das guerras, nos mostram a imperiosa necessi­
dade da disciplina em todos escalões da hierarchia, sobretudo nos altos 
postos de Commando, pondo em evidencia que quanto mais elevado o 
escalão, mais graves as consequencias da desobediencia. 

O exemplo do chefe é o mais valioso factor da creação e manutenção 
do espírito de disciplina e do desenvolvimento da capacidade de obedi­
encia da tropa, tanto na paz como na guerra. 

(Continúa) 
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BANCO DO BRAS I L- RIO 
TAXAS PARA AS CONTAS DE DEPOSITOS 

Com J uros (sem limites) .. . .......... ... . .. . .. .. ....... 2% a. a. 
Deposito inicia l Rs. 1:0008000. Retiradas liVIes. Não 
rendem juros os saldos inferiores a esta ultima quantia, 
nem as contas liquidadas antes de decorridos 60 dias da 
data de abertura. 

Populares (limite de Rs. 10:000$000).. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3% % a. a. 
D eposito inicial Rs. 100~000. Depositas subsequentes, 
minimos Rs. 508000. Retiradas minimas 208000. Não 
rendem juros os saldos: a) inferiores a Rs. 508000); b) 
excede antes ao limite; c) encerrados antes de decor­
r idos 60 dias da data da abertura. Os cheques desta 
conta estão isentos de sello desde que o ealdo não ul­
trapasse o limite estabelecido. 

Limitados (limite de Rs. 20:0008000). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 % a. a: 
Deposito inicial Rs. 2008000. Depositas subsequentes 
minimas Rs. 1008000. Retiradas mínimas Rs. 508000. 
Demais condições identicas aos Depositas Populares. 
Cheques sellados. 

Prazo f ixo de 3 a 5 mezes 2%% a. a.- de 9 a 11 mezes de 3%% a. a· 
6 a 8 mezes 3 % a. a . - de 12 mezes . . . . . . . . . . . . . . 4 % a. a· 
Deposito minimo Rs. 1:0008000 

De aviso.. . . . ...... . ..... ... .............. . ........... 3 % a. n. 
Aviso previo de 8 dias para re tirada a té 10:000$000, de 
15 dias até 20:0008000 de 20 dias até 30:0008000 e de 
30 dias para mais de 30:0008000. Deposito inicial Rs. · 
1:000$000. 

Letras a premio (Sello proporcional). 
Condições identicas aos Depositas a Prazo Fixo. 
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O empre~o das bases de fo~o 
C mte. Jourda n 

(Traducção da Rev. de l nf . pelo Major F . BRAYN ER) 

NOTA DA REDACÇÃO 

As questões relativas ao emprego das bases de fogos Wm despertado ttl­

timamentc controvcr$ias nos nossos meios estudiosos, sem que se cheguem a 
fixar direclrizes que orientem a propria in$trucção nos corpos de tropa tendo 
em vista o mazimo rend-imento. Desta falta de firmeza de ideias res·ulta um 
emprego mais ou menos anarchico das metralhadoras no combate conforme 
se verifica do historico das operações durante a revolução de 1982, apezar 
da forte proporção de officiaes com o Curso da Escola de A nnas onde, desde 
1928 se estudam os principias e os processos da ezecuçã'o relativos ao em­
prego das bases de fogo. I sto, porém não nos causará maior impressão, se 
considerarmos que, na propria França, de onde importamos a ideia, os cs­
lltdos e di$cussões sobre o assumpto continuam a despertar celeuma e a apai­
xonar os espíritos, ao ponlo de se formarem correntes de opiniões em torno 
de determinados preconceitos technicos. O assumpto está integrddo no nosso 
R. E. C. 1. , !a.• Parte n .0 S 129 a 181 e 188, comportando, porém, um estudo 
attento dos verdadeiros infantes. 

Eis porque resolvemos trazer a questão para o tapete das discussões 
uteis e elevadas, solicitando a maior attenção dos nossos collaboradores para 
que emittam as suas opiniões sensatas e bem funda·rnentadas. 

Para illuminar o assumpto, damos a publicidade um magnífico estudo 
do Commarulante Jourdan da I nfantaria Franceza tran~criptÓ da "Revue 
d' l nfantcrie", reputado pelos redactores dessa revista, como "de innegavel 
interesse, principalmente na parte consagrada ao emprego tacLico das 
bases de fogo, em que se verifica uma solução judiciosa e repleta de bom 
senso". 

O presente estudo tem por fim expor os princ1p1os de emprego da 
base de fogos no combate offensivo do Batalhão, visando a applicação 
das prescripções do Regula mento de Infantaria (2.• parte). As servidões 
do materia l actua lmente em serviço são levadas em conta, a t tendendo a 
que, nas circumstancias ac~uaes, o seu melhora mento é de realisação 
problema tica. 

Na s ua p repa ração teve-se, sempre, a preoccupação de fica r na am­
biencia do combate , focalisando a todo instante a questão: "Tal operação 
é possível sob os fogos da infan taria, d a artilharia e da aviação inimigas'?" 

' 
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Focalisa , pa rticu!armente, o emprego da base de fogos na partida 
de um a taque, admittindo-se que o Cmt. do Btl. possa obter o rendi­
mento dos se u s m eios , mas, apenas possua informações incertas sobre a 
localisação das armas a utomaticas inimigas. por maior que :;eja o ades­
tramento dos seus observadores e a a<"tividade da aviação amiga. Com 
effeito, essas armas automaticas só desencadearão sua acção, quando o 
escalão de fogo do ataque, entrar na zona de barragem d a defesa, a 400 
ou SOOm da base de partida por vezes; e mesmo que as que se revelem 
desde o inicio, estarão mascaradas e camoufladas cuidadosamente'. Nesse 
"vasio do campo de ba talha", ma is completo do que o de 1914, será ne­
cessario resignar-se em rea lizar a intervenção da base de fogos por meio 
de tiros de neutralisação sobre o conjuncto do objectivo a conquistar , 
sob pena de la nçar para a frente o escalão de fogo, sem que seja precedido, 
no espaço, pe las balas das metralhadoras, cujos serventes em vigilancia, 
não atirarão por fa l ta de objectivos. Essa necessidade será tanto mais 
premente quanto, afóra o caso favoravel em que o Btl. ataca n'um com­
partimento, poder-se-á d a r o caso de se encontrar , na pa.rte do objectivo 
que lhe foi attribuido , armas automaticas que intervenham, por seus 
fogos, nas zona s de a taque dos btls. visinhQs. 

I - D ADOS TECHNICOS DO PROBLEMA 

O conhecimento aprofundado das propriedades das armas auto· 
m a ticas e engenhos da Infantaria, constitue o elemento fundamental de 
qualquer disc~ssão sobre o emprego da base de fogos. 

A) - Metralha dora 

Constitue a "ossatura" da base de fogos; só pode fazer t iro de neu­
tra lisação sobre pessoal não abrigado. 

Na guerra de movimento, em consequencia àa sua trajectoria tensa, 
apenas pode contar com um effeito neutralisante muito curto. Quaes 
são as condições theoricas de realização d 'uma neutralisação efficaz e as 
possibilidades de sua execução, com o material actua lmente em serviço? 

Definamos primeiro a neutralisação efficaz como: a quantidade de 
ba las a enviar no rectangulo de dispersão do feixe, necessaria para que 
todos os pontos sejam rasados em um minuto por uma bala á altura de 
Om.40 (altura do homem deitado utilisando a sua arma). 

A I .OOOm , um Grupo de Mtrs. (2 peças), cujo tiro esteja perfeita­
mente regulado, lança suas balas n'um rectangulo de SOm X 150m = 
= 12.000 metros quadrados (sendo SOm a frente batida normalmente pelo 
grupo e 1 SOm a zona b a tida). Ora, uma ba la deste feixe cria uma zona de 
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14m,22 X 2m = 28m2 44 (sendo 14m.22 a zona razada á a ltura de 0,40 
e 2m a frente normal minima de um grupo de combate ou de metralha­
doras) . 

A neutralisação efficaz definida acima, exige portanto: 

12.000m2 

= 423 balas por minuto. 
28m,44 

A realização desta neutralisação em um minuto, não é possivel com 
o material de metralhadoras actual; necessita dois m inutos, atirando 
cada peça durante um minuto com cadencia rapida. Donde, um primeiro 
dado essencia l : a I .OOOm, um grupo (2 peças) dispondo de 3.456 cartuchos 
(I) , pode manter durante dezoito minutos e quarenta segundos , um!l 
neutralisação que não chegará a ser, a rigor a m etade da neutralisação 
absoluta; e a base de fogos poderá, nessas condições de duração, neutra­
lisar uma frente de 480 metros ou de 640m, caso reserve ou não, uma 
Secção (4 peças) para a O. A . A . Esta neutralisação permittirá ao escalão 
de fogo progredir n 'uma extensão de 600m , o que ultrapassa normal­
mente a profundidade maxima dentro da qual o apoio da base de fogos 
pode se exercer. 

Mas, se a distancia da base de fogos aos objectivos é de ! .200m, a 
zona razada á altura de Om.40 não é mais que 9m,75 e a neutralisação 
efficaz exigirá 6 15 balas por minuto; a 1.400m , colUliderando que a zona 
razada á altura a Om.40 não ultrapassa de 7m ,14, a mesma neutralisação 
necessita rá exactamente o dobro do numero de balas necçssarias a I .OOOm. 

Uma base de fogos situada a 1.400m. dos seus objec~ivos deve con­
sumir duas vezes mais munitões, do que a l.OOOm, para obter uma neu­
tralisa~ãr que não é, não nos esqueçamos, senão a metade da neutrali ­
sação theorica completa. 

B) - Canhão de 37 

Elemento da base de fogos preferencialmente reservado para os 
objectivos nitidamente referidos e para os objectivos inopinados, em vista 
da s ua grande precisão e faci l regulação. O canhão de 37 atira um obuz 
cujo effeito é insufficiente e comparavel ao de uma granada F. I . Apenas 
o tiro de setteira é efficaz. Sua entrada em, bateria é demorada; seu ma-

(1) Aprovi.ionamento supposto constituído junto ás peças, alem da dotnçíio normal. 
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teria! é pesado e vulneravel e). As granadas de 37 são facilmente trans­
portaveis : um homem conduz 2 caixas de 16 tiros. Os 336 projectis dis­
poníveis por peça permittem, no ma.x:imo, a execução de 10 a 12 tiros. 

C)- Morteiro rallbre 81 - (Modelo '1:1 - 31) . 

Esse morteiro lança a 2 .000m uma granada cujos effeitos são compa­
raveis aos da granada de 75, mas, em t iro curvo, o que o torna um en­
genho precioso para a Infantaria. O novo material tem a vantagem impor­
tante de permittir a retomada instantanea dos tiros anteriormente ef­
fectuados, mas, utilisa sempre a mesma granada, cujas qualidades ba­
lísticas devem ser ainda aperfeiçoadas, para evitar os tiros curtos peri­
gosos para a lnfant. Um homem pode t ransportar 2 caixas de 3 granadas 
completas. O morteiro modelo 27-3 1 allia a mobilidade á potencia, po­
dendo ser deslocado cêdo, logo que a base de fogos , após suspender seu 
tiro, deva se trans portar para a frente, por escalões. Cada Secção de 
Morteiros dispõe de 192 granadas que representarão, ava liando com opti­
mismo, 8 a 10 tiros. Nem o canhão de 37 nem o morteiro podem fazer 
tiros de neutralisação sobre zona; seus aprovisionamentos em mum­
ções n ão o perm;ttem . 

D) - Fuúl-Metralhador 

Só excepcionalmente os Grupos de combate poderão fazer parte 
duma base de fogos. 

A distancia de I :oooll\. as propriedades balisti~s e vulnerantes da 
bala 24 são sensivelmente as mesmas que as da bala D. A. M.: 

F lecha ......... . ............. . ............... . .... . 
Zona razada á altura de O,m40 ................. . .. . 
Zona batida ... . ........................... . ..... . 

F. M. Mtr. 

6m.37 
ll m.7 
180m. 

5m.45 
14m.28 

150m. 

Mas, a dotação de que e lles dispõem não só com os homens, como 
com o T. C . do Btl. e nas S. M .• não lhes permittiria constituir os vul­
tuosos aprovisionamentos que seriam necessarios para obter uma neu­
tralisação, ainda mais cus tosa que a obtida com um grupo de metra lha­
doras (2 peças): 405 balas por faixa de terreno de SOm. (423 na metra­
lhadora, para 80m. de frente batida) 

(2) O canhno de 37 jt\ nílo figuro no nnunmonto dn nossn lQfnnlnrin. E' inleresann­
te, entretanto , cons tntar .ns nprecinções n proposito do !<cu emprego 111\ bMc de fogos. 
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Deste e.'!:ame, fastidioso embora, mas, indispensa...,el, das caracte­
rís ticas dos elementos d 'uma base de fogos, podemos tira r as conclusões 
seguintes, que criam pesadas hypothecas sobre o emprego tnctico da base 
de fogos: 

a)- O r endimento optimo da base de fogos será obtido sobre ob­
jectivos a lOOOm de distancia. Para poupar o material. far-se-á a lternar 
o tiro de neutra lisação de cadencia rapida (as peças a tirando alternada­
mente, 200 tiros por m inuto, cada 2 minutos), com um t iro de cadencia 
de I 00 tiros grupo-minuto. Esse processo de tiro, em uso na Artilharia, 
prolongará a duração d a neutralisação até vinte e um minutos, com gran · 
de beneficio para o material que apenas realizará , em cada 3 minutos , um 
minuto de tiro com cadencia rapida. A neu t ra lisação obtida, por minuto. 
F.erá a metade d a neutralisação t heorica, mas, não poderá ser ultrapas· 
sada sem correr o risco de tom ar indisponível o material, no desenrolar 
do combate. 

Está bem visto q ue o sitio do object1vo, em relação ao da b ase de 
fogos, deve permit tir o tiro por cima da tropa o que, a liás, nem sempre é 
possível. 

b) - Des de que a distancia da base de partida aos objectivos ul­
t rapassa I.OOOm, não é possíve l mais contar com a realização de uma neu· 
lralisação aêria, a qual sõ poderia ser feita n'uma frente 320m, para ob· 
j tclivo collocados a lAOOm. 

As posições de tiro duma base de fogos. a 1.200m ou I .400m t êm cer­
tamente vantagens apreciaveis: possibilidade de apoiar ma ior tempo o 
escalão de fogo, utilisar o tiro mascarado, proporcionar uma zona de 
ceifa maior que a I.OOOm; entretanto, todas essas vantagens não compen­
sam a diminuição da efficacia da neutra lisação. 

Se o terreno impõe UIT)a distancia de 1.200 ou 1.400m entre dois 
objectivos de infantaria, ou se a necessidade de atirar por cima da tropa 
exige a collocação da base de fogos a essa distancia, é preciso meditar 
bem para se resolver a estáhelecel-a a I .400 metros; para obter uma neu­
t ra lisação sufficiente, será necessario appellar para os elementos da C. 
M. do Btl. reserva do R. I. 

E se isto não fôr possível, a menos que se d isponha de carros de com­
ba te ou d ' uma fo rte proporção de Artilharia, dever-se-á conformar-se 
em decompor o ataque , seja pela adopção de um objectivo intermediaria 
que exija o deslocamento da base de fogos, seja pela reducção da frente de 
engajame.nto do Btl. - Em outros tennos, a eHicacia offensiva compa­
rada , das bases de fogos de metralhadoras , dos carros de combate e da 
a rtilharia, conduz a adoptar, em cada caso , dispos ições tacticas dif­
ferentes. 

c) - O emprego do tiro m ascara do, que é muito justamente recom­
mendado para tornar m ais difficil a re fe rencia dos elementos da b ase de 
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fogos e para collocal-os ao abrigo dos projectis da infantaria inimiga, 
nem sempre s erá possível, no caso de se pretender obter da base de fogos 
o maximo de efficacia, is to é, a distancia de I .OOOm. N'um terreno fra­
camente movimenta do, em que o objectivo esteja no mesmo sitio que a 
posição das peças, e mesmo n'um si tio inferior, ainda assim, se deve pre­
ferir, por meio de tiro directo a l.OOOm, obter resu ltados apreciaveis. En­
tretanto, em um g rande numero de theatros de operações eventuaes: me­
tade da fronteira do Nordeste, os Alpes, a Africa do Norte, etc., os obje­
ctivos estarão, muitas vezes , collocados a uma altitude superior á das 
peças . O tiro por cima da tropa e o tiro mascarado, serão sempre possí­
veis a 1.000 metros e a distancias inferiores. 

Do mesmo modo que o tiro da Artilh. de apoio directo, dá excel­
lentes resultados sobre um declive , os fogos das metralhadoras inciduido 
sobre um declive que preceda um objectivo mais elevado que a posição 
das peças que atiram, serão muito effi~es. Os ricochetes se juntarão 
ás b alas que incidirem em cheio. • 

d) - Se admittirmos o emprego de uma das quatro secções da C . 
M. na base de fogos, em D . A . A ., teremos, assim, diminuído de um quarto 
o apoio de fogos que pode ser fornecido ao escalão de fogo durante o ata­
que. Sempre que a situação o permitta, a D . A . A . será assegurada por 
elementos de Mtrs. do Btl. reserva , disponíveis na base de partida . 

e)- O Canhão de 37 é o elemento da base de fogos mais apto a to­
mar sob o seu fogo os objectivos inopinados; mas, em vista da sua fraca 
mobilidade n'um terreno batido pelos fogos do inimigo, em que a utili­
sação das viaturas e dos animaes não é mais pe rmitida, elle será um dos 
ultimos a se deslocar. 

f) - O aprovisionamento em granadas. do morteiro Z 7-3 1 só per­
mitte eHectuar um reduzido numero de tiros ; que não podem ser. em 
nenhum caso , tiros a priori, e devem ser observados pa ra serem efficazes. 
O morteiro modelo 27-3 1 pode ser deslocado cêdo, no momento mesmo 
em que a base de fogos se desloca, sob a condição de ter sido previsto o 
seu remuniciamento. 

g) - A partir d'uma distancia de SOO a 600m. do objectivo; o escalão 
de fogo fica privado do apoio dos fogos de metralhadoras; é a essa dis­
tancia que , normalmente, começa a alternancia do fogo e do movimento, 
para o escalão de fogo. 

Será levado em conta , nos pedidos a fazer á Artilharia de apoio di­
recto, esta carencia da base de fogos a partir de 600m. e estabelecida a 
retomada dos tiros de bomba rdeio previstos, caso tenha m sido levan­
tados, para lhes permitfir apoiar a lnfant. até 200 ou 300m. do inimigo 
(tiro regulado ou prepa rado). 

h) - Emfim, no momento da occupação d 'um objectivo, os G . C. 
das Cias. de 1,0 escalão, caso não tenham sido todos engajados e, assim, 
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privados d'uma grande parte das suas munições . poderão assegurara con­
servação do terreno durante um certo tempo, e deter um contra-ataque 
antes mes mo da chegada dos primeiros elementos da base de fogos. 

I I - EMPREGO TACTICO DA BASE DE FOCOS 

Consideremos como de 500m. a frente de ataque attribuida ao Ba­
ta lhão. O Cmt. do Btl. dispõe de 2 1Sec. Mtrs. de Btl. reserva do R. I. ; 
para apoiar na partida, o desembocar do ataque, e mais um grupo de mor­
teiros e 2 canhões de 3 7, 

A - Emprego da base de fogos para o ataque no 1.0 Objcctivo. 

Nós admittimos que, na guerra de movimento, os resultados de sua 
observação, mesmo com o auxilio de meios opticos a perfeiçoados , só ex· 
cepcionalmente darão, ao Cmt. do Btl., informações sobre a localisação 
das armas a utomaticas do ad..:ersario; entretanto, com um pouco de senso 
tactico, estudo do terreno e uma certa dose de imaginação, poder-se-ão 
determinar as partes do objectivo em que podem estar instaÚados flan­
queamentos, O Cmt. do Btl. , feita esta determinação, fixa o numero de 
S . M . destina dos a apoiar cada uma das C ias. de Fuzileiros que vão cons­
tituir o escalão de fogo , na sua zona de ataque, e o numero das que ficam 
guardada s á sua disposição. Munido dessas instrucções do Cmt. do Btl., 
o Cmt. da base de fogos repartirá as missões entre ·os differentes grupa­
mentos sob s uas ordens, a localisação approximada das secções, procu­
rando repa rtil-as (3) . largamente no terreno, tornando-as, assim. menos 
vulneraveis e, principalmente, camufla ndo-as cuidadosamente. Os mor­
teiros serão utilisados para b'ater os objectivos que só possam ser attin­
g idos pelo tiro curvo (objectivos que a artilh . não tenha conseguido neu .. 
tralisar); o canhão de 37 receberá objectivos bem definidas e missões 
contra objectivos inopinados. A secção de morteiros constituirá um gru­
pamento especia l da base de fogos , ao passo que as peças de 37 poderão 
ser attribuidas a uma Secção de M e tralha doras em acção na mesma zona, 
ou constituir um grupamento especial. 

Os comma nd a ntes de secções. em funcção dos objectivos e da alça 
mínima, escolherão as posições para o m a terial, de preferencia para o 
tiro mas carado , toda a vez que s ua missão o permitta. O Cmt. da base 
de fogos indica rá ao Cmt. do Btl. 'o limite avançado alem do qual o apoio 
de fogos da C ia. Mtrs. e dos engenhos , no terreno de ataque, não poderá 
mais ser proporcionado ao escalão de fogo. Essas indicações permittirãb 

(3) E' perigoeo ull rapnesnr dema is a zona do nttlt(uo do B~l. Uma bnso de fogos 
rep:.rt ida numn entonsão de 1200m nilo podo ser commnnda dn. No momento do deslo 
cBmen~o pnra o l .• objcotivo, hnveriB desordens c dcslocnmentos obliquos inovitaveis. 
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ao Cmt. do Btl. pedir, a partir desse momento, seja a retomada do tiro 
da Artilh. de a~oio directo, seja o seu reforçamento, se ainda estiver em 
curso. 

Articulação da base de f~gos 

O fraccionamento da base de fogos em grupamentos, facilitará o 
exercício do commando. Com effeito, se esses grupamentos não forem 
organisados, o commandante da bàse de fogos ver-se-á na contingencia 
de commandar as quatro S. M., uma Sec. Mort., duas peças de 37 e, ás 
vezes mesmo, elementos de outra C. M.; e o exercício desse commando, 
sobre 6 ou 7 subordinados, n'uma frente de 500 a 600m., se torna eviden­
temente difficil. 

Os melhores Cmts. de secção serão designados para commandar 
esses grupamentos, cuja constituição poderá ser homogenea (grupamento 
de morteiros, de 37 ou de metrs .) ou mixtos (grupamento de mtrs . e de 
37; as mtrs. serão encarregadas da neutralisação e a peça de 37 ficará em 
vigilancia contra objectivos inopinados). O canhão de 37 e as mtrs. têm 
trajectorias analogas, os mesmos a lcances de objectivos identicos. Os 
grupamentos adaptados ás Cias. Fuz. terão como zona de acção normal a 
zona de ataque das Cias.; os seus Cmts. se encarregarão de entrar em li­
gação com as unidades de Fuzileiros. Na hypothese que estamos focali­
sando, haverá dois grupamentos mixtos comprehendendo, cada um delles, 
duas S. M . e um canhão de 37. Esses grupamentos serão adaptados as 
duas Cias. de F . V. do t .o escalão. Uma S. M. ficará em D. A. A .. uma 
outr~ S. M. e o grupo de Morteiros em "acção de conjuncto" nas proxi­
midades do commandante da base de fogos. 

A partir do momento em que o apoio de fogos de metralhad~ras não 
puder mais ser fornecido ao escalão de fogos, cada grupamento de me­
tralhadoras lançará, por escalões, na esteira da Cia. de fuzileiros, uma das 
suas secções, ficando a outra em posição, prompta a acolher o esca lão de 
fogo, em caso de contra-ataque. Essas secções se deslocarão atravez de 
um terreno cujos característicos ellas conhecem prefeitamente nas me­
nores minucias, para se reunirem ás unidades que apoiam. O movimento 
se fará em dois escalões, grupo por grupo (2 peças) , co~ os grupos em 
linha de columna de peça, e os serventes de transporte do material. a 4 
ou 5 passo~ uns dos outros. 

Caso os apoios de fogos sejam fornecidos por tiros oblíquos. gqral-
1 

mente effectuados por secções em tiro mascarado, os grupamentos não 
serão adaptados ás unidades que combatem diante delles. 

E' preciso impulsionar na esteira de cada uma das Cias .. elementos 
de metralhadoras que não as tenham apoiado. Em consequencia, no dis­
positivo dos grupamentos indicados acima, o grupamento da direita, 
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embora apoiando a Cia. da esquerda, terá por m1ssao preparar o deslo­
camento de uma das secções na fa ixa de terreno d a Cia. da direita , at­
tribuindo ainda a essa secção, a missão secundaria de intervir nessa zona 
de acção para fazer face a um contra-ataque. 

Essa Sec. M. destacará seu agente de transmissão para junto da 
Sec. de Commando da Cia. Fuz. da direita. 

As mesmas medidas serão tomadas no grupamento da esquerda. 
E' incontestavel que, nesta hypothese, o deslocamento da base de 

fogos será mais deliw do. 

Ligação en tre as Cias. de Fuz. e o Cmt. de base de (ogos 

As ligações a estabelecer entre os grupamentos e as Cias. de Fuz 
f icarão sempre a cargo da C. M. (4). O Cmt da C ia . de Fuz. já tem a 
seu cargo muitas preoccupações (ligações. m anute:1ção do contacto, 
reabastecimento); não se lhe deverá attribuir m a is essa incumbencia. 

Os officiaes das unidades da base de fogos enviados na esteira das 
C ias. de Fuz. , t êm por obrigação so licitar dos C m ts. de Cias .. as informa­
ções imprescindíveis sobre a situação da frente, objectivos a bater, etc. 
Incumbir-lhes-á igualmente, transmittir ao C mt. da Cia. Fuz. os resul­
tados das suas observações e intervir, por inicia tiva propria, sobre os 
objectivos que compensem o em prego das metralhadoras , n a frente at­
tribuida á C ia. Fuz. 

8) - Desenvolvimento do ataque 

Durante este período , o Cmt. do Btl. não poderá ter cons tantemente 
na mão, todos os elem entos da base de fogos. 

O ataque partirá , precedido no espaço, pelas balas dos g rupamentos 
de metralhadoras adaptados ás C ias. de Fuz., nas mesmas condições em 
que o é pelos obuzes de apoio directo. 

Somente no momento em que o escalão d e fogo chega á zona de ba r­
ragem das armas automaticas do inimigo, é que se revela uma pa rte desses 
orgãos, e os tiros de metralhadoras dos grupamentos poderão perder, · 
então, a fórma onerosa d ' um tiro de neutralisação sobre zona, e passa rão 
a ser execu tados sobre objectivos referidos, com grande beneficio para o 
consumo das m~nições. 

Os elementos da base de fogos conservadas á disposição do Com­
mandante do Btl., intervirão justamente nesse momento. por concen­
tração, sobre os objectivos de tiro mais importantes. Mas, nessa occasião 

1o commandante da base de fogos não poderá utilisar, para os tiros de 
concentração, todos os elementos da base de fogos que têm por missão 
a poia r as C ias. de Fuz., por duas razões: 

(4) Empregará para isto todos os seus agentes do transmissões c Jl()rmanecerá pessoal­
mente, BCmprc, junto no Cmt. do Btl. 
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-primeiro , a transmissão de ordens de tiros, aos elementos d'uma 
base de fogos, sobre uma frente de 500 a 800m., em meio dos tiros de 
contraposição inimiga, é aleatoria com os meios de transmissões actual­
mente em uso nas Cias.: 

- finalmente, é sobretudo perigoso retirar ao escalão de fogo, n'um 
momento critico, _a 700 ou 800m. do inimigo, o apoio das balas de me­
tralhadoras que o precedem, e que o permittem progredir. Nesse período, 
todo o rendimento da base de fogos é funcção do valor dos commnndnntes 
de grupamentos que, no caso, são os Cmts. de Secções. 

C) - Descentralisa~ão das bases de fogos 

Em que momento se toma necessario deslocar um systema de fogos 
organisado, que apoia um ataque. para impulsionar para a frente elemen­
tos da base de fogos, na esteira das Cias. do escalão de fogo? 

Decisão muito delicada, se nos collocarmos na ambiencia do com­
bate. Adrnitte-se que o deslocamento d'uma pa.rte da base de fogos, se 
faz desde q\le as metralhadoras não estejam mais em condições de apoiar 
a Infanta ria, is to é. a 600m. do inimigo. 

Ora, a 600m. do objectivo, a Infant. fica privada do apoio de fogos 
da base de fogos ; a Artilh. suspenderá os seus tiros a 200 ou 300m. desse 
objectivo. Será justamente nesses ultimos 600m. que uma arma auto­
marica inimiga não neutralisada, pregará ao solo, horas a fio, o escalão 
de fogo de um ataque; e os grupamentcs de metralhadoras deslocados 
pre"maturamente, soffrerão pesadas perdas sem cumprir a sua missão. 
Mas, se esperarmos que o objectivo seja attingido (o que difficilmente 
se observará do P. O . do Btl ), serão necessarios approximadamente qua­
renta .minutos, para deslocar os primeiros elementos de fogo, com o trans­
porte do material a braço, para attingir o objectivo. 

E is to significa abandonar o escalão de fogo por longo tempo, cor­
rendo o risco, muitas vezes, no caso de ser contaatacado, de não mais 
possuir munições. E' preciso, desde que não possa mais ser fornecido o 
apoio da base de fogos ao escalão de fogo, que uma parte de suas uni­
dades se transporte por lances, na esteira das companhias de fuzileiros. 
E.sses elementos serão precedidos por seu commandante de Secção ou de 
grupo, que entrará em ligação com o Commandante d a Cia. Fuz. , pon­
do-se ao corrente da situação. E, após o reconhecimento, chamará a st 
o seu grupo ou secção, dei.xado á re taguarda da ultima coberta, a 200 
ou 300m. do objectivo. 

D)- Emprego da bas e de fogos, após a conquista d'um objectivo 

A questão do tempo não deverá perturbar o Cmt. do Btl.: o tempo 
necessario é menos consideravel que o exigido para pôr em ordem as uni­
dades, restabelecimento das ligações, e, deslocamentos da Artilh. 
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Se a parada no primeiro objectivo é imposta, unicamente, pela 
necessidade da constituição de uma nova base de fogos , o tempo de pa· 
rada previsto não será nunca inferior a uma hora. As circumstancias do 
combate tomarão difficil, entretanto, a execução correcta de todas as ope· 
rações tethnicas a effectuar, em todos os escalões de commando na base 
de fogos (medida das distancias, manipulação dos níveis, signaes, possi­
bilidade de se installar em tiro mascarado). 

Evidentemente, nesse período do combate, a importancia dos apoios 
de fogos de metralhadoras e engenhos é ainda mais apreciavel que no des­
embocar d'uma base de partida. A Artilh. seja porque atire de mais longe 
ou porque se tenha deslocado , fará tiros menos precisos e disporá , muitas 
vezes, de munições insufficientes para as necessidades. Impõe-se, por· 
tanto, para que esse appio de fogos seja realisado, que os elementos da 
base de fogos sejam remuniciados pelo escalão e pelo T . C. do Batalhão. 
D'ahi por diante, o emprego da base de fogos sobre um dos objectivos de 
ataque, será mais delicada. Em compensação, a procura dos objectivos 
será muito mais facil; não se tratará mais de neutralisação sobre zona, 
em vista de ter o inimigo revelado desde o inicio do ataque, um certo 
numero de arma.s automaticas.' que serão os objectivos de tiro . da base 
de fogos. 

Se todas essas condições forem realizadas, a efficacia da neutrali· 
sação do objectivo será incontestavel. uma vez que o tiro seja bem regu· 
lado, não se ultrapasse o consumo de munições e que o remuniciarnento 
seja perfeitamente organisado 

Esta neutralisação não substituirá a da Artilh. porque será limi· 
tada ao tempo de duração da progressão entre 100m. da base de partida 
e 500m. do inimigo. 

Será, consequentemente prevista, sempre , n'uma operação offensivn 
elementar, de bntalhão, uma frente de ataque que corresponda, ao mesmo 
tempo ás possibilidades de neutralisação da Art. e ás da base de fogos. 

Impõe-se fazer preceder a lnfant. ao mesmo tempo, pelas balas da 
lnfant. e obuzes da Art. , sobre uma frente em que se o possa fazer real­
mente, ao envez de tomar uma frente muito granàe e applicar n 'uma 
parte do terreno os fogos de metralhadoras e na outra os fogos d a Ar­
tilh . 

Entretanto, um apoio de fogos fornecido ao a t aque pelas metralha­
doras e engenhos exigirá, para ser efficaz, não somente commandantes 
de C . M., mas, tambem commandantes de secções, possuidores dos co­
nhecimentos technicos indispensaveis, para obter do seu material o ren­
dimento maximo; qualidades de discernimento bastantes para não negli­
genciar as servidões; finalmente, desde a partida do a taque, o espírito 
de decisão e a iniciativa, que constituem as qualidades características 
de todo chefe de lnfant. no combate. 
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Precisão do calculo loq<l:ríthmíco 
Cap. LEON Y J"\1/A CHADO 

De um modo gerar, a precisão que Ee deseja obter num resultado de 
calculo é funcção da precisão dos dados de que se dispõe. E m outros ter­
mos: a. precisão dos dados de determinado problema indica, por via. de 
regra, a precisão que o resultado deve conter . Assim, si forem dadas as 
coordenadas de dois pontos até o centímetro, para. o calculo da distancia 
respectiva, o resultado do calculo- ou a distancia pedida- deve tam­
bem ser exacto até o centímetro. 

Si o lançamento de· uma D. R. fôr dado com a precisão de 1'", o~ x 
e o 6 y- que definem a tangente desse lançamento- devem ser cal­
culados com uma. precisão tal que garanta a reconstituição ou o traçado 
daquella. D. R. ~oro a mesma precisão de 1"'. _ _' _ 

Não obstante, é possível que os dados do problema contenham ás 
vezes precisão maior do que a. exigida para os resultados. E' o caso, p. 
ex., do calculo de uma. distancia de t iro, que se dese ja conhecer sómente 
até o metro, partindo-se porém de coordenadas cer tas até o centimetro, 
determinadas anter,iormente, para outros fins que exigiam aquella pre­
cisão. Aliás não se costuma alterar a precisão dos dados de um problema. 

~si elles já são conhecidos -com ump. precisão maior do que a que, no mo­
mento, se deEeja para· O resultada·. 

Quer num caso, quer nout ro -si o artilheiro necessita empregar os 
logarithmos nos seus calculas - eije deve saber com que especie de loga­
rithmos vae trabalhar, isto é, com quantos decimaes deverá empregar 
seus logarithmos, tendo em vista a precisão que deseja nos resultados, 
sem, entretanto, ultrapassai-a desnecessariamente, mesmo porque o tra· 
balho de calculo com taboas de logari thmos cresce muito rapidamente 
com o augmento do numero de decimaes. 

H averá, pois, sempre, uma cspecie de compromisso a ser mantido 
entre o labor extra, por um lado, e o limite da precisão, por outro. 

Para a escolha da taboa apropriada de logarithmos, ou, melhor , do 
numero de decimaes desses logarithmos, ba uma formula applicavel a todos 
os casos, instituida com fundamento no calculo das probabilidades. 

Esta formula dá o limite do erro previsto nos resultados do calculo. 
E' evidente que o limite será maior para um calculo mais longo do que 
para um outro, mais curto. Assim, se chamarmos no numero total de 
logaritbmos que entram no calculo e m o numero de casas decimaes des­
ses logarithmos, a for mula será: 
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Limite = 2800'. X ~ 10m. 

Supponhamos, para exemplificar , que não -queremos ultrapassar o li­
mite de 1' num calculo contendo 16 logarithmos. Teremos: 

1' = 2800' X • J-:;, X --
1
- ; donde 

\' 10m 
111- = 4 

isto é, basta-nos empregar logarithmos a 4 decimaes. 
A applicação dessa formula aos calculos mais communs (de 5 a 30 

Iogaritbmos) permjtte estabelecer as segwntcs prestripções: 

Para obter 

Um decimo do gráo . .... . ...... . . .. .... . .. .. . . 
Minutos .. . .... .. ..... . .............. . .. . . . . . . 
Segundos . ................. - ................. . 
De cimos de segundos ........................ . . 

Usar 

Log. a 3 decimaes 
~ ~ 4 
• • 5 ou 6 ~ 

~ ~ 7 

Nem sempre convirá- e é, aliás, o caso mais geral- avaliar o li­
mite do erro em arco e sim em unidade linear (distancia). 

Neste caso a formula toma o seguinte aspecto: 

Lmite = 0,8 X ~ 10-m 

onde n e m têm a mesma significação anterior e x reppresenta, aproxima­
damente, a grandeza linear que se procura. 

Supponhamos que queremos determinar a distancia entre dois pon­
tos, dados por suas coordenadas até o centímetro, de modo a manter, 
110 resultado, o centimetro exacto. AB formulas que resolvem o problema 
são: 

tg g = --- e D = 6. x. sen g 
6_y 

Precisamos pois de: 
1) log de 6.x 
2) log de ~ y 
3) log de tg o 
4) log de sen o 
5) log de 6. x: sen g 

') 
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Então, 5 logarithmos ao todo, isto é, n = 5. 
Admittindo mais que a. distancia a det.erminar seja da ordem de 

5 km. isto é, 
z = 5000 m., poderemos applicar a formula: 

0,01 = 0,8 X 5000 ..ol ~~. -

1
-; ou 

" wm 1 
0,01 = 4000 X 2,24 X --; ou 

wm 
1 

0,01 = 8960 X --; ou 
wm 

10m X 0,01 = 8960; ou 
8960 

wm = -- = 896000 
0,01 

Applicando o proprio calculo logarithmico para a. resolução dessa. 
exponencial, vem: 

m X log 10 = log 896000; ou 
m X 1 = 5,95 ,., 6 

Quer dizer: precisamos logarithmos a 6 decimaes. 
A applicação dessa formula. aos casos mais communs calculo de 5 

a 30 logarithmos (distancias superiores ao kilometro) permitte estabelecer 
as seguintes prescripções: 

Para obter: 

Decametros .. . ...... . ... . .. . ...... .... . . .... . . 
Metros ........ .. ........ . . . ....... . . .. ... . .. . 
Decímetr os . . . . ........ . . .. .. . . .. . . . .. ... . .. . . . 
Centímetros ......... . . ... . . . ...... . .. ... ... . . . 
Millimetros . ...... . .. . .......... . .... .. .. .... . 

Es.c;es limites, entretanto, não são rígidos. 

Usar: 

Log. a. 3 ~ecimaes 
, 4 
, 5 

, , 6 
, 7 

Assim, p. ex., é possível, ás vezes, obter o centímetro exacto com 
uma. taboa de 5 decimaes. Isto depende, em parl~, da. região da. taboa 
em que se opera (pequena variação dos logarithmos); e~ parte das "com­
pensações" que se verüieam expontanea e favoravelmente, por effeito 
das aproximações numericas no decorrer do proprio calculo. 

Façamos mais um exemplo elucidativo do que acaba de ser dito: 
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Sejam dois pontos A 
~ X = - 1444.858 B ) X = - 227.660 

) y = - 188.271 e f y = + 954.012 

cuja distancia queremos calcular. 
Façamos esses calculos a 7,5 e 4 decimaes. 

Xb = - 227.660 
xa = - 1444.858 

~X = + 1217.198 

log ~x = 3.085 3612 
log b,_y = 3.057 7737 

log tg G = 0.027 5875 
·G = 46° 49' 6" .8 

rl 7 dBcimaes: 

I 
' yb = + 954.Q12 

Ya = - 188.271 

I 
I ~y = + 1142.283 

log sen . G = 9.862 8409 
log cos G = 9.835 2535 

log D = 3.222 5203 
D = 1669m,246 

287 

Conservando a mesma precisão dos dados, portanto, o mesrbo !J,.x 
e o mesmo 1\ y, façamos o calculo a 5 decimaes: 

log !J,.x = 3.08 536 
log ôY = 3.05 778 

l_og tg G = 0.02 758 
G = 46° 49' 5" 

log sen G = 9.86 284 
log cos G = 9.83 526 

log D = 3.22 252 
D = 1669m,23 

Como se vê, nesse calculo, já o cent ímetro não f. o mesmo do au-
terior. 

Jog ~ x = 3.08 54 
Jog ô y = 3.05 78 

log tg G = 0.02 76 
G = 46°49' 

A 4 Decimaes: 

log sen G = 9.86 28 
log cos G = 9.83 53 

log D = 3.22 26 
D = 1669m 

Nesse calculo o algarismo das unidades da distancia, 9, já foi obtido 
por interpolação na taboa e 6 o maximo que ella pode dar, com cxactiduo 
como facilmente se verá.. Assim, a 4 decima.es, não poderemos ir, normal­
mente, além do metro, ao calcular-se uma distancia superior 
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Com relação as grandezas lineares ou distancias, o estudo a traz feito 
serve para. justificar a. seguinte regra. pratica., muito util ao artilheiro: 

Nunca procurar interpolar mais de 2 algarismos significativos com 
uma taboa de 3 decimaes; 4 com uma de 4 decimaes; 5 com uma de 5 de­
cimaes, etc. Exemplo: 

Seja o numero 10726m,625. Si dispuzermos apenas de uma ta.boa de 
5 decimais, basta procurar o logarit.hmo do numero 10727, de 5 algarismos, 
forçando-se no caso, o 5° algarismo de uma unidade, porque o 6° algarismo 
dos decimos, é maior do que 5. 

Do mesmo modo no problema inverso, isto é, na pesquisa de um nu­
mero correspondente a. um dado logarithmo: si a taboa fôr só de 5 deci­
maes, é inutil e illusorio fazer interpolações para obter, no numero cor.:: 
respondente, algarismos além do 5.0 • Tolera-se quando muito a. procura 
de um algarismo a mais do numero de casas decimaes da taboa. Mas esse 
algarismo já é incerto. 
, tudo quanto foi dito acerca. do numero de casas decirnaes dos lo­

garithmos é exactamente applicavel, com as mesmas regras, ao numero 
de decimaes das linhas trigonometricas naturaes quando, eventualmente, 
tenham de ser empregadas ao envez dos logarithmos. 

Nada ha mais funesto para o futuro de um paiz do que os discursos 

dos phiJantropos de vista curta , que falam de desarmamento, de frater­
nidade e de paz universal. O seu humanitarismo vago acabaria por so· 
Japar inteiramente o nosso patriotismo e nos deixaria desarmados em 
presenta de adversarios que nun,ca se desarmam. 

GusT AVO L E B ON. 

"Acceito a offerta do monu· 
mento que querem erguer-me: que 
o logar fique designado ! Deixe­
mos ao seculo vindouro o trabalho 
de construil-o, se ratificar a boa 
opinião que formam sobre mim''. 



TORPEDO INDIVIDUAL JAPONEZ 

O conductor do torpedo necessita possuir um sangue Frio notavel, pois, ao 
mesmo tempo que elle leva a morte ao adversario, sabe que o seu nome 

será riscado do rói dos vivos. 
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Dispositivo e methodo simples para o estudo da 
dispersão e re$lulação do tiro na 

artilharia de costa. 

Pelo 1.0 Ten. MANUEL DE CAMPOS AssUMPÇÃo 
Alumno do C. I. A. C. 

ÜLASSIFICAÇÃO GI!:RAL DOS ERROS E SUA APPLICA.ÇÃO Á ARTILRÁRIA. 

Por mais rigorosa que seja a determinação de uma grandeza, nunca 
poderemos ter o seu valor exacto que permanecerá sempre desconhecido, 
em vista da occorrencia de erros cuja somma constitue a differença entre 
o valor exacto citado e o obtido na determinação da grandeza. 

Assim, 

sendo, 

x - n=Le 

:z:, o valor exacto da grandeza, 
n, o valor obtido na sua. determinação e 

L e, a. som ma. dos · erros com metidos. 

Elites erros, abstração feita. dos erros grosseiros, apparecem em todas 
as medidas, e podem ser de duas especies: 

erros systematicos e 
erros accidentaes. 

Os erros systematicos, quando da mesma natureza, têm sempre 
identicos sentidos e, desde que , e conheçam as suas causas, podem ser 
cortigidos ou eliminados. Estes erros, na artilharia, tl!m origem: 

a) Nns imperfeições do armamento, dos instrumentos e demais ap­
parelhos usados, (desgastes, deslocamentos de gradua~üo, etc.). 

b) Nas imperfeiçõzs dos operadores, (gráo de t remamento, defeitos 
pessoaes, etc.). 

c) Nns imperfeições dos methodos empregados (methodos de" me­
didas, methodos de tiro, hypotheses, etc.). 

Os erros a.ccidentaes, de origem desconhecida, dão-se óra em um sen­
tido, ór a. em outro, mantendo-se sempre dentr o de certos limites. O seu 
estudo só podetá ser feito com o auxilio do calculo das probabilidades. 
Na artilharia, a. dispersão do tiro pertence a. esta especie de erro. 

• f'ISJ>ERSÃO DO TlRO 

Experimentalmente, fazendo-se um gr~nde numero de tiros, com ele­
mentos de pontaria identicos, nas melhores condições exteriores possíveis, 
verifica-se que os pontos de impacto não coincidem mas, se distribuem 
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em um plano segundo uma ellipse, cujo eixo maior se acha na. direcção 
do tiro. Sendo razoavel admittir que, se estes h.ros á medida. que fossem 
ca.hindo ficassem justamente no ponto em que encontrassem resistencia, 
10em outro effeito, se amontoariam como mostra. a. figura n.0 1. 

Uma idéa approximada. disto p.Sde ser dada pelo montículo que um 
fio de areia vae formando, quando cae de certa altura. 

/ . .:; r---.... 
::: "" -
~ '\ 
s 

I~ 
25l(. 1b'l'. 7'1 .. -v v 

T 
. 

1 1 1 

Ainda experimentalmente, e isto nen·hum segredo constitue para os 
artilheiros, se inscrevermos, a ellipse citada em um rectnngulo e se divi­
dir-mos este rectangulo em oito faLxas eguaes, segundo os dois eixos da 
ellipse, os tiros se distribuirão nestas faLxas como mostra a f1gura men­
cionada. 

Suppond?-se agora as. areas das_ d';las. projecções verticnes (repre­
sentadas na figura) propore1onaes á diStnbmção da projecçiio horizontal, 
teremos estas area.s ta.mbem divididas em faixas com as mesmas por­
centagens de impactos. 

Vamos agora. examinar a questão com o auxilio do calculo das pro­
babilidades, continuando a. lançar as bases para a construcção do dis­
positivo proposto. 

LEI l'fOR\IAL DO ElRRO 

Comecemos por determinar a lei normal do erro procurando com­
pnra.l-a. com os princípios de dispers.'io do tiro atraz estudados. Para isto 
se torna. neces.<>ano recapitular algumas noções de probabilidades: 

F1equencia de um certo acontecimento ê a relaçiio entre o numero 
de vezes em que elle apparece e o numero de acontecimentos conside­
rados. Assim, se em uma. caixa tivermos varios quadradinhos de cartão, 
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numerados de modo -conveniente (1), tirando-se successivamente Af qua­
drados, m vezes sairiam quadrados do mesmo numero e a frequencia seria 

M 

Probabilidade de um acontecimento é a relação ent re o numero de 
casos fa.voraveis e o de casos possíveis deste acontecunento. Se na caixa 
citada tivermos N quadradinhos de cartão, dos quaes ,n com o mesmo 
numero, tirando-se um quadrado, a probabilidade delle sahir com o nu­
mero em questão será, 

Concretisa.ndo: 

n 
p = --

N 

Se na caixa. tivermos 600 quadradinhos de cartão, dos quaes 300 
com o numero 25, a. probabilidade de sahir um quadrado com este nu­
mero será, 

300 
p=- = 

600 2 

e a probabilidade contraria, 

300 1 
p'= - -=-

600 2 

Se tirarmos successivamenle 20 quadrados, dos quaes 5 co -.' o nu­
mero 25 a frequencia será, 

5 1 
J=-= -

20 4 

e a differença entre a probabilidade e a frequenria, 

1 1 1 
p-f=---=-

2 4 4 

Se tirarmos successivamente 50 quadrados, dos quaes 10 com o nu­
mero 25 a frequencia será então, 

10 1 

50 5 

(1) Numeros de referenoia, adiante exPiiondos . 

• 
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e a probabilidade menos a frequencia, 

1 1 1 
p-f =-- - = -

4 5 20 

Vemos assim que, augmentando o numero de acontecimentos, dimi­
nue a differença entre a probabtlidade e a frequencia, dahi o principio (1) 
-quando o numero de acontecimentos tende para o infinito, a diffe­
rença ent re a probabilidade e a frequencia tende para zéro. 

"Portanto, depois de um grande numero de observações bem feitas, 
a frequencia se confunde com a probabtlidade, tornando-se acceitaveis 
os seguintes postulados: 

-Os pequenos· erros occorrem mais facilmente que os maiores, isto 
é são mais provaveis. 

-Os erros positivos e negativos são egualmente provaveis. 
Como a probabilidade de um erro de certa grandeza é egual ao 

numero de erros desta grandeza 

numero total de erros 

vemos que a probabilidade depende da grandeza do erro, sendo portanto, 
funcção do proprio erro considerado. 

beste modo a probabilidade de um erro de grandeza x, póde ser ex-
pressa por, 1 

p =f (:&) 

Mas, como os erros se d!io em ambos os sentidos, x será uma. potencia 
par, tomando-se a mais simples, temos 

. p =f (x2) 

Suppondo-se o erro compreendido entre z e x + dx é razoavel es-
crever, 

E, tendo-se para imagem representatiYa uma curva, cujas ordenadas 
sejam probabilidades e abcissas erros, a probabilidade de um erro entre 
os limites + a e - a, será 

f
+ a 

p = • _ : (z
2
) dx 

e entre os limites- oo e + oo, isto é a certeza, 

f
+ 00 

P = f (x2) dx = 1 
-00 

(1) 

(1) J. Bm nouilli. 
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mas (2) 

k x2 h2 

1 (r) =A e =A e 

ubstituindo em (1) 

f
+oo 

- x2fh 
.ti e d::c= 1 

- 00 

resta. determinar o valor da. constao te A, sabemos que, 

e 

\ 

logo 

J.oo - x2 Vtr, 
e ck = - -

2 
o 

- x2/h 

hVtt 
ck=--

2 

J
+ oo 

e dx = h'V;t 
-00 

sub tituindo em (2) resulta, 

substituindo em (1) 

{2) Lord Kelvio. 

A. X h\f.if. = 1 

1 
A= -

h-:r. 

1 h 
Y=--e 

h~ 

l 

(2) 
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9.ue nos dá a lei normal do erro, que é representada. pela curva de Gauss, 
figura. n.0 2. 

Como vemos o estudo da dispersão se harmoniza perfeitamente com 
a theoria geral dos erros accidentaes e podemos agora passar á construcção 
de UIJ? dispositJvo para o estudo das regras de regulação do tiro na ar­
tilharia de costa. 

Diapositi vo para est do da regulação do tiro 

Terminadas estas noções preliminares, facil será compreender-a'\ a. 
-construcção e o funccionn.mento do dispositivo descripto ahaixo, que 
facili tará grr ndeménte o estudo das regras de regulação do tiro. 

Para sua construcção toma-se uma folha de cartolina e, em esoala 
conveniente, desenha-se sobre ella a curva de Gnuss correspondente a 
dispersão da distancia média (com o au:"<ilio da tabella de tiro do material 
escolhido) como mostra a figura n .0 3. 

Sobre o eixo do x tomamos os erros e sobre os eixos dos y as proba­
bilidades; unindo-se os pontos assim obtirlos ohtcm-se a curva de Gauss 
para o caso em quest~o; dep~is disso qu~~;driculrun~s a area limitada pela. 
curva de Gauss e o e1xo mruor (1) da elhpse de r l!õpersão com mostra a. 
figura n.0 3 tem-se assim uma porção de quadradinhos que, numerados 
convenientemente com numeras de referenda, cortados se~u do as linhas 
que os separam e p::stos em uma. cai"a, constituem a. pnmeira. parte do 
dispoSitivo em questão. 

Feito isto constroe-se em papelão, recoberto de papel millimitra.do, 
na mesma escala em que se construiu a curva de Gauss, para o caso acima, 
as dua.s restantes partes do dispositivo- um quadro de alcances e uma 
escala. de dispersão, como mostram as figuras na. 4 e 5. 

(1) P9.ra o caso do estudo da dispersão oro alcance, parn o aneo da dispers!io em 
direcção tomariamos n outva de Gnues no sentido do cil<o monor da elipee. 
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Como vemos as duas partes restantes são: 
1) Um quadro de papelão sobre o qual, no papel millimitr ado, fi­

gura o objectivo e as varias linhas que nos dão de 100 em 100 metros os 
alcances curtos ou longos. 

2) Uma regua de dispersão, graduada com numeras de referencia, 
correspondentes aos numeras da curva de Gauss respectiva; esta regua de 
dispersão destina-se a ser collocada. no quadro, sobre o qual deslisará na­
nillelamente á dirêcção de tiro, podendo sua posição ser fixada por uma 
pequena tacha. 
Vejamos agora o funccionamento do conjuncto: 

Supponhamos que se tenha preparado um determinado tiro. Com os 
elementos da preparação fazemos uma salva. O ponto media desta salva, 
em virtude dos erros systematicos, não coincidirá com o objectivo e os 
tiros desta salva, em virtude dos erros accider:taes, se distribuirão dentro 
do rectangulo de dispersão. 

y 

•6 .. '2.,. : F"'-1-+-H 

4~~~~~~~~~~~~<~~~~~~~.h~~.~~~~~:f~~u~,~.~.~.~~~t7. .. ~.~~~~~~~-~ 

r-:~v • • O.. ? J 

Se collocarmos a regua de dispersão sobre o quadro de alcance, de 
modo que o ponto media da escala caia em um ponto qualquer do quadro, 
a differença entre o ponto medio da regua e o objectivo 6 attribuida aos 
erros systematicos; tirando-se agora, successivamente quatro quadra­
dinhos da caL"a, estes se portarão approximadamente como na realidade 
se portariam os tiros no rectangulo de dispersão e podemos, de accordo 
com os numeras de referencia, locar os pontos de 1mpacto ao longo da 
regua de dispersão e rel?ularmos o "tiro" por meio das regras r espectivas. 

Normalmente o d1spositivo funcciona com tres pessoas, uma que 
tira os quadrados numerados da curva, outra que trabalha com a regua 
sobre o quadro de alcance e dá os sentidos dos "tiros" e finalmente a que 
regula o tiro e que se deve collocar de modo que não veja o dispositivo; 
Regras de regulação do tiro da artilharia de costa 

Est&B regras são muito simples e se resumem no seguinte~ 

I) O menor numero de t.iros para a regulação é quatro. 
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2) Uma salva de quatro tiros longos ou curtos corrigc~se de um garfo 
(quatro desvios provaveis). 

3) Uma salva de t res tiros curtos e um longo (ou vice-versa) deve 
ser "repetida". 

4) No caso acima, com o resultado da repetição, o liro é corrigido 
pela formul a, 

ou 

L -C 
---- X G = correcção 

2 N 

numero de t.iros longos - numero de t.iros curtos 

duas vezes o numero total dos tiros 
X o garfo 

5) Um t iro no objectivo deverá ser considerado como curto ou longo 
conforme o sentido da maioria dos tiros da salva. 

6) Um tiro não visto deverá ser considerado como longo. 
-
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OBSERVAÇÃo - Justifica-se uma correcção, com menos de quatro tiros, 
quando se sabe que os dois primoiros tiros estão a mais 
de 8 desvios provaveis do objectivo. 
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11Ttilheiro amigo. Confira a lista abaixo para ver se sua 
bibliotheca está completa. 

lv.l émoires, Marechal J offre ...... . ... . ........... . 

Noções de topograpln'a de campanha, General Paes de 
Andrade .... . .... . .... . . . ............. . . .. . 

Noções de desenho topographico, Ten. Cel. Paulino de 
Souza .. ........ . . . .. ... ................ : .. . 

Noções de topologia, Ten. Cel. Paulino de Souza .... . 

Questions d' Artillerie antiaérienne, Cmt. P . Nauthier 

il{an uel du Gradé de l' Arli llerie .................. . 

Balística externa, Cap. M orgado da Hora . . ...... . 

A T ecnica do Tiro de Costa Cap. Ary Silveira . . . . 

Notas sobre o emprego da ar tilharia, Major I. J . Vc-
rissimo ................ . ................... . 

Def esa de costa e o ~Ú'o costeiro, 1.0 Ten. Gomes da 
Silva .... . .... . . .. , ... . ................ . ... . 

O tiro da artilharia de costa, (traducção) . ... .... . 

Ligações e T ranBnu:ssões, Cap. J osettc ...... . . . ... . 

S ignahsação a braços e aplica, Ca.p. Lima. Figueiredo 

O principiante ele radio, Cap. Lima. Figu<'iredo . . .. 

T ransposição dos cursos d'agua para todas as arnws, 
Ca.p. Lima Figueiredo .................... . . . 

Notas á margem elos e.terciáos tacticos , Major Tra-
vassos ......... -· ..................... . . . .. . 

T elemetros, Ten. Cel. Dcrmeval ...... . . . . . .. . .... . 

Orientação em campanha, Ten. Cel. Dermeval. ... . 

873400 

78000 

88000 

5$000 

1s:oo 
16S800 

148000 

308000 

108000 

85000 

4$000 

6$000 

18000 

38000 

38000 

68000 

38000 

38000 

Para o porte cobramos de $500 a 1$000 por volume. 
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Ã esquerda : Linha de c:abo pesado utilizando uma c:erea; _Uma central sob 
tenda improvisada e um quadro installado numa arvore. A direita : Torres 
para a travess ia do Parahyba; Um offic:ial alumno loc:alisando um def~ito . 
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1.0 Batalhão de Enqenharía e) 
Cel. L . G . B ORGES .PORTES 

2. a Cia. Sap. Min. 

AGOST O 
Dia 17: 

Apresentou-se em Rezende, sendo incorporada ao 1.0 B. E. com ef­
fectivo de 5 officiaes e 140 praças. 
Dia 18: 

Seguiu para Queluz onde acantonou, ficando incumbida de reconhe­
cer e melhorar as estradas que ir radia m de Queluz na direcção N .O (Que­
lu.rPinheiros). 
Dia 19: 

Effectuados os reconhecimentos foi . atacada a reparação da. estrada 
Quelu.rPinheiros passando pela Fazenda Antonio Moreira , numa ex­
tensão de 5,5 km. e em pessimas condições de trafego; n'alguns trechos 
não era mais que uma pista de cargueiros, especialmente na. zona da serra. 
Dia 20: • 

Foram melhorados trechos numa extensiio de 1 km. inclusive cons­
trucção de um pontilhão. 
Dia !21: 

A' noite , uma secção construiu na linha. de fogo em Queluz, uma 
trincheira de perfil normal coro 200 ros. de extensão, para o li Batalhão 
do 1.0 R. I. 
Dias 22 a 25: 

For am realizados melhoramentos na estrada num!~ extensão de 
1 kro., inclusive alargamento de r órtes , adoça.mcnto de rampas e desvios 
de cruzamento. 
Dia fJ(J: 

Foram melhorados mais 550 ms. de estrada no trecho íazendas An­
tonio Moreira-Campo Alegre , sendo tambem iniciada a construcção de 
um pont ilhão no r ibe irão '·E ntupido" com 8 ros, 5 de viío. 
Dia !!8: 

Foi feito o reconhecimento da pista. ao longo da margem Sul da E . 
F . C. B., de Queluz ao morro da Volta. Redonda, adaptando-se ao trafego 
de cargueiros com a construcção de taboleiros eobre os boeiros exist.entes. 

Ainda nesse dia foram melhorados 1.150 roa. da est rad a Fazenda. An­
tonio Moreira proseguindo a const rucçiio do pont ilhão ribeirão "E n-

(1) Continunç!io do n.• 247 
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tupido" e iniciada a construcção de outro pontilhão de 6 ms. no ribeirão 
"Entupfdinho" . 

D ia 29 · 
Uma secção da Cia. acampou na Fazenda Antonio Moreira para 

melhor attender aos :;erviços, sendo nesse mesmo dia reparados mais 
200 ms. de estrada, inclusive um córte 30 X 3,0 e 1,50 de a ltura media. 

Ficou nest.e mesmo dia concluido o pontilhão do ribeiriio "Entupi­
dinho". 
Dia 80: 

Foram melhorados 580 ms. da estrada fazenda A. Moreira-Campo 
Aleg.re-Pinheiros. 

Dia SI: 
Foram preparados 5 refugias para cruzamentos de vehiculos, me­

lhoradas as rampas do ribeiro "Entupido" e o córte na zona da serra. 

SETEMBRO 

Dia 8: 
Proseguiram os trabalhos na estrada inclusive pr eparo de cruza­

mentos com 6 e 8 ms. de extensão. 

Dia 5: 
Foi feito o reconhecimento dos caminhos que margeiam o norte do 

rio Parahyba até Villa Queimada e que até entiio era zona batida pelos 
fogos do adversario. 
Dia 6: 

Foram reparados 600 ms. d9 estrada e um pontilhão a 5ü0 ms. a lém 
da fazenda Recreio e outro proximo á fazenda de S. José. 
Di" 7: 

Foram melhorados 200 ms. de estrada. 

Dia 8: 
Foram melhorados 500 ms. de est.rada e 2 pontilhões proximos a Fa­

zenda Novaes. 

Dia 10: 
Melhorados mais 600 ms. de estrada. 

Dia 18: 
A Cia. deslocou-se de Queluz para fazenda Sertãosinho estrada Ca­

pella São Braz - (Sul da Estrada de Ferro Central do BrR.Sil) a rim de 
reparar as estr adas dessa região. 
Dias 14 e 15: 

Reconhecimento e melhoramentos nesta estrada até o rio Jtagaçaba 
inclusive, ooustrucçilo de 2 pQntiUlões. 
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Dia 1.5: 

A' noite a Cia. regressou á Queluz. 
Dia 16: 

Uma secção da Cia. deslocou-se pela estrada Queluz-Areias-Rio-S. 
Paulo até Cachoeira, afim de: a) apropriar o taboleiro da ponte da Es­
trada de Ferro Central ao trafego de viaturas e cargueiros, em virtude 
de haver sido destruída a ponte da estrada de rodagem existente nessa 
localidade; b) construir uma pista com 1 km. de extensão· para dar ac­
cesso á ponte da Estrada de Ferro. Estes trabalhos foram concluídos no 
mesmo dia. 
Dia 20: 

Deslocou-se para Cachoeira o grosso da Cia.. 
Dia 21 e 22: 

Em Cachoeira. 
Dia 28: 

A Cia. deslocou-se para Lorena. 

Dia 24: I 

Reconhecimento da estrada Lorena-serra da Boeaina, até a fazenda 
Santa Lucrecia. 

OUTUBRO 
Dia 8: 

Realizou a construcção de um pontilhão com 9,m50 de vão sobre a 
Rio-São Paulo, o qual havia sido destruido pelos rebeldes. Ainda nesse 
dia obstruiu uma brecha de 6 met ros no leito da Rio-São Paulo na frente 
de Lorena. 
Dia 8: 

A Cia. foi empregada na escolha e separação dos materiaes abando­
nados pelos rebeldes nos entrincheiramentos da zona Engenheiro Neiva­
Pihaguhy. 
Dia 18: 

A Cia. foi mandada excluir do 1.0 B. E . afim de seguir para São 
Paulo para servir de nucleo á organisação do 2.0 B. E. 

* * * 
Eis em rapida narrativa os principaes serviços prestados pelo 1.0 

B. E . nas operações de S. Paulo. 
Foi um período de grande activida.de para o 'Batalhão que excedeu 

pela sua efficiente acção á. expectat iva geral. · 
Os trabalhos a que se entregam em tempo de paz as tropas de en­

genharia são por sua mesma natureza obscuros e não impressionam aos 
leigos, entretanto esta preparação é indispensavel e arduos são os encargos 
que cabem á Engenharia nas operações militares. 
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A meditação sobre a variedade dos trabalhos que executou o 1.0 B. 
E. e uma analyse mais detalhada dos meios technicos empregados,­
quer em relação nos homens, quer em relação ao material, terreno e outras 
circumstancias - taes como a influencia dos trabalhos, em parallelismo 
com as operações tacticas propriamente ditas, são vasta seara a ser ex­
plorada pelos que se interessam por estas questões. 

Abaixo transcrevo a citação que mereceu do Cmt. do Ex. de Leste 
o 1.0 B. E. e a referencia que sob sua actuação fez á 3.• secção do Estado 
Maior do mesmo Destacamento no seu relatorio final. 

Finalmente -faço um appello aos capitães que commandaram 
companhias do 1.0 B. E. no período- para que completem com suas ob­
ser vações as notas que aqui deixo consignadas. 

Citação - Dest. do Exercito de Leste Boletim, 
31 de Agosto de 1932 - 1.• B. E. 

"Compenetrado das ardua.s attribuições que lhe competem em Cam­
panha. o 1.0 B. E., perfeitamente instruido e com inveja.vel espírito de ab­
negação, impoz-se á admiração deste Commando pelo exacto cumpri­
mento das mis&ões que lhe foram impostas, pela presteza com que foram 
executadas, má.u grado as difficuldades do terreno e os serios perigos 
que, por vezes, se fizeram sentir e entre os qunes se salientam os seguintes: 

Organisação dos meios de transposição do Rio Parahyba em Itatiaya. 
Ligações telephonicas de Dores a Snnt' Anna dos Tocos e ao longo 

do ribeirão Sant'Annn. 
Reparação das estradas Rezende-Formoso, B. Mansa-Rezende, B. 

Mansa-Bananal e a de penetração Dores-Sant' Anna dos Tocos. 
Aos officiaes e praças do 1.0 B. E. a admiração deste Com mando" i 

Do relatorio das operações em São Paulo apresen­
tado pelo Exmo. Snr. general Goes Monteiro 

EMPREGO DA ENGENHARIA 

"Foi com inclisfarçavel satisfação que todas as tropas do agrupa­
mento "P" testemunharam os inca.nsaveis e reaes serviços prestados 
pelo 1.0 B. E. 

Nas suas especialidades, sapa e pontagem, a engenharia prestou os 
mais inestimaveis serviços e talvez pela primeira vez se viu a tropa desta 
arma agindo como tal. 

Arrostando toda a sor te de perigos o 1.0 B. E. apparecia sempre a 
tempo onde se tornava mistér o seu emprego apezar de todas as difficul .. 
dades de terreno e do. amplitude da zona de acçiio do agrupamento "P". 

' 
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Na especialidade sapa o 1.0 B. E . executou numerosos trabalhos de 
reparações de estradas de rodagem, conslrucção de boeiros, aberLuras de 
picadas, reparações e conslrucção de varias pontes, como a do RIO SAN­
T 'ANNA, executada sob a acção dos fogos da Art. rebelde, duas pontes 
sobre a estrada AREJAS-PALMEIRA, ponte sobre o ITAGAÇABA 
(FAZ. TATA') 2 ponti lhões na estrada S. ROQUE-S. BRAZ; preparou 
caminhos de accesso a cargueiros, abriu picadas, annullou dispositivos de 
destruição e retardamento organizados pelos rebeldes ao longo das es­
tradas e dns obras d' arte, e a consequente reparação das mesmas, deso­
bst.ruiu cavaHos de friza, arvores abatidas e diversas construcções de bar­
ragens sobre a estrada RIO-SÃO PAULO. 

Como tropa auxiliar da Engenharia, dispunha ainda o agrupamento 
"P" de ·uma Cia. de Trabalhadores, que cooperando com o B. E., exe­
c.utou multiplos trabalhos da especialidade sapa, além de outros como. 
preparo de campos para aviação e desvios de E. F. para a bia. 120. • 

No tocante á especialidade pontagem, grandes foram os trabalhos exe­
c.utados, não só no lançamento da equipagem de ponte do 1.0 B. E., re­
unida a do 4.0 B. E . que se achava em PINHEIRO, como no de portadas 
e bem assim reparação de varios pontilhões destruidos pelos rebeldes, 
nos ~us repetidos recuos deante do ímpeto de nossas forças. 

Entre ~ trabathos de maior monta realisados pelos J)ontomeiros da 
Divisão, realça, inicialmente , a ponte de equipagem sobre o PARAHYBA, 
em QUELUZ, construída sobre pont.ões para permittir a travessia do rio 
nos p1·imeiros dias da occupaçiio da cidade. 

Após a tomada de QUELUZ um destacamento da Cia. Pont. posto á 
disposição do Destacamento Daltro, executou a. 12 de Agosto o reconhe­
cimento para escolba do ponto de passagem sobre o PARAHYBA, na­
quella localidade, resultando dahi a construcção de uma portada coro 
~bo guia para. transposição, trabalho iniciado com o embarque de ma­
terial e pessoal em BARÃO HOMEM DE MELLO, ás 20 horas desse 
dia e concluindo ás 6 horas da manhã do dia seguinte. 

O lanç.amento da. ponte de equipagem que cobriu o vão de 70 mts., 
sendo, empregados, ah~m dos dois encontros, 11 apoios fluctuantes (pon­
tões) ·roi executado no tempo mínimo de quatro horas apesar das diffi­
culdades que apresentava o local para o preparo dos accessos, devido a 
proximidade àa linha ferreu. As rampas foram iniciadas Jogo após o lan­
çamento da ponte c terminadas em poucas horas de ser viço com aprc· 
ciavel rendimento. 

Posteriormei\te foi substituída essa. ponte de equipagem por outra, 
de circumstancia, que ainda. hoje existe e que por muito tempo talvez 
Eer virá. ainda aos regionaes. 

Acompanhando de perto as unidades mais avançadas rea.lisaram os 
pont.oneirps pass~gens de eroergencia em ITATIAYA, CAMPO BELLO, 
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CACHOEIRA, QUELUZ e LORENA, locaes indicados pelo desenvol­
vimento Lactico das operações; essas passagens consist iram em. portadas 
ou balsas, const ruídas com pontões. 

/ Entre as pontes e os pontiU1ões construidos pelos pontoneiros des­
taca-se a inda a ponte do RIO SALTO, affiuente do PARAHYBA, com 
12 metros de viio e conslruida de cavalletes de 4 p~s. · 

' Na retu·ada dos rebeldes consumaram-se deslrui~·ões de obras d'arte 
de toda especie, desde os peq uenos pontilhões :is importantes pontes de 
QUELUZ, CACHOEIRA e LORENA, e nunca os pontoneiros, compe­
net.rados dos seus arduos deveres, se det iveram um ins tante. Ao lado dos 
infantes, precedendo-os muitas vezes, facilit11.ram sempre e a tempo, o 
caminho pam que se não entorpecesse a offensiva contra os rebeldes." 
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O EXERCITO E O VALOR PEDAGOGICO DO CINEMA 
• 

Cap, JOÃO RIBEIRO PINHEIRO 

A memoria visual é a memoria mais forte. e atra.vez de lla 
a comprehcnsão é facil c perfei t~l. Assi m, seria de alta con ve­
mencia se o E. i.\ I. E. organisasse uma filmotheca de instru · 
cção. Desde que o Governo decretou o aproveitamento obri­
gatorio Ço film nacional, tornou-se relativamente facil con­
seguir films com bôa technica e de preço razoavel. Ademais, 
a antiga Commissão Rondou, actual Inspcct<)ria de Fronteiras 
dispõe de material e de techuicos militares competentes. Esses 
films tcrinm varias mod,tlidades. Pbr exemplo, para conu::çar 
se farh um fnm sobre tactica da Companhia de fuzileiros e 
de metralhadoras. Apoiado em desenhos animndos se mos­
tralia o terreno com suas características topographicas, os 
objectivos- os orgãos do inimigo -as missões e a manobra 
- em fim uma "ordem illustrada". 

Depois o cinema focalisaria os varios aspectos do cum­
primento dessa ordem, os pelotões procurando os caminha­
mantos desenfiados para a base de partida, o primeiro lanço, 
as difficulclades minuciosas do terreno, o fogo inimigo (fi-

' gurado por fumaça etc.), ele perm~io, o desenho ent rava ex­
plicando a detenção de um pelotão, a idca de manobra do 
Cmt. da Companhia, o pedido de apoio de fogo para o Cmt. 
do Btl. , se fora o caso; emfim o desenrollar do combate e o 
assalto consequente. A ·realisação technica dum film destes, 
pela sua responsabilidade, pelas posssibilidade de critica etc., 
é de incalculavel alca.nce para quem o realisa e mais ainda para 
quem vae aprehender por seu intermedio. Não ficaria n.hi 
essa realisação, como é logico, proseguiria nos varios casos e 
nas varias modalidades do ensino pratico da technica militiar. 
Desde detalhe, em camara lenta, da ordem unida, até o jogo 
da guerra para a Escola d~ Estado Maior, illustraçõcs da Cam­
panha Napoleonica- Guerra do Paraguay- Guerra de Sec-
ceção etc. · 
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A parte financeira da questão é de solução facil, quasi 
na tural. Todos. os corpos seriam obrigª'dos a comprar uma 
copia do film que sabisse. A Caixa de Economia da Gu~rra 
n.deantaria a quantia inicial para feitura dos films e os cme­
Inas das unidades fariam a acquisição num determinado prazo. 
As unidades-escola, e as Escolas das Armas realisariam os 
elementos necessarios e perfeitos para os films. Essa filmothe­
ca seria o complemento maravilhoso dos nossos modestos re­
gulamen tos, e a pedagogia estaria de parabens. 

O PAPEL DO OFFICIAL NO SERVIÇO 
MILITAR UNIVERSAL 

(Do livro "Lyautcy" de Andri Maurols 
traducção de Gustavo Barroso) 

NingÚem mais bem collocado do que .o official para o exercício de 
uma acção social. "Seu ganho ni\o depende, como o dos induetriaes, do 
trabalho dos homens. Seu! intere.;ses s.ão, não oppostos, mas semelhantes. 
A autoridade de que está' investido repousa na lei, tem uma sancção le­
gal e escapa a qualquer discussão ou compromisso . .. E', portanto. um 
magnífico age'nte de acção social. Do ponto de vista de que partimos, 
que interesse niio haverá em que antes, antes de mais nada, elle se 
deixe animar pelo amor pessoal dos humildes e penetrar pelos novos 
deveres que se impõe a todos os dirigentes da sociedade, convicto de 
seu papel de educador e resolvido a, sem modilicar a letra das funcçõee 
qu~ exerce, veritical-as pelo es~iritq de sua missão-? 

· Mas para que um official possa desempenhar esse papel, é ne­
cessario ensinar-lhe a amar seus soldados e cohquistar sua affelção. 
Ora, então, parecia que se procúrava o contrario: ' 'Na cavallaria, por 
exemplo, é de extremo bom tom conhecer melhor 0 11 cavallos do que 
os homens. Poderíamos citar muitos officiaes que se gabam (e nisso 
devemos sem rebuços elogiai-os de conhecer a fundo os trinta e cinco 
cavallos do seu pelotão, nas menores particularidades de sua natureza, 
temperamento, origem e carac ter, orgulhosos de accrescentarem em 
seguida: " Quanto aos meus homens, , não lhes sei nem os nomes. 
N ão tenho memoria para isso". E Lyautey concluía affirmando 
que ao envez de dar ao official como ideal, desde a Escola a 
conquis ta, atravez de uma serie inintetrupta de exames, do "botão 
do mandarim", seria melhor inflammar-lhes a alma, "nessa hora 
propicia em que, olhando para a vida, elles se fazem preceder nella 
pelos projectos e pelos sonhos", mostrando-lhes no IM!rviço obrigatono, 
nã o a corueca brutal e es teril, porem um vasto campo de ocçiio social". 



310 A Defesa Nacional 

PODE O OFFICIAL RECONHECER AS 
QUESTÕES SOCIAES? C} 

1.0 1'en. H. O. WIEDERSPHAN 

Os povos atravessam hoje no mundo uma phase em parte semelhante 
á da queda do Imperio Romano, a da Revolução social-religiosa da Re­
forma, a da Revolução materialista, physiocrata e individua!ísta de 1789, 
dita erradamente Revolução Franceza. 

A1l caraoteristicas da decadencin. moral e espiritual que precederam 
e foram fermentadas pelos interesses na luota pelo poder politico-eco­
nomioo naquellas éras, são bem as mesmas que por ahi se apresentam 
sobejamente aos nossos olhos e cuidados: a campanha do ridículo pelas 
tradições nacionaes e contra as autoridades e conselhos paternos, a des­
ordem e a barafunda do ensino formando culturas medíocres, myst.ifi­
cadas e presumpçosas, a decadencia moral e cívica do amor e do 'espi­
ritualismo capazes de levar o homem até ao sacrifício abnegado pelo dever 
e pelos interesses soberanos da nacíonalidade, o "desprestigio e o enfra­
quecimento apavorante dos laços da disciplina e da hierarchia em todos 
os ramos da actividade, a displicencia ante o cumprimento do bem e do ' 
dever na cer teza de tudo se obter pela especulação, pelo cabotinisnio, 
pelo pistolão, a cer teza da impunidade pelas leis criminaes, a tolerancia 
gritante para com os delictos de homicídio, lenocínio, tavolagem, explo­
r~çiio das massas, agiotagem e seus conexos, a ausescia da responsabili­
dade funccional, jornalistica e mercantil, o amor e a facilidade do luxo, ' 
o imperio dos vicios de todos os matizes e especies propagados pelo ri­
nema mercantilizado e pela literatura "realista'', a propaganda.dos gosos 
pelos dilecta~.tes materialistas das doutrinas freudianas, a campanha de 
mentiras historicas de obras de grande publicidade como as de Ernil Lu­
dwig e Stefan Zweig e a cbantage de Remarque, etc. 

Em todos os recantos periclitam as bases da organisação social e 
politica, graças ao individualismo animalizante que domina nos grupos 
de homens para encher os bolsos e enriquecer, afim de alcançar todos os 
gosos materiaes. Para att ingir tal m6ta todos os meios, todas as torper.as, 
todas seducções, todos os crimes "l ·gaes'' servem. 

AIJiada esta decadencia moral dos mais abastados ao desespero dos 
humildes, não poderia pois ser mais propicio o meio para a persistente 
propaganda dissolvente e materialist.a que se vem infiltrando, graças ao 
egoísmo daquelles e á. covardia mora\ de outros; ambos minados pela 

(1) A directorin da. " A Defcaa", crn pensamento aynchronizad o com na idciae do Au tor, 
subscreve tudo que elle com cnthuainsmo defende no acu mn~tniCico nrtigo. 
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miopia dos que não querem ver e que por ahi andam a. enganar a si pro­
prios. 

Ora, constituem a base de um systema governativo e social a popu­
laridade, a t.raclicção e a. força. Aquellas se acham comprehendidas nos 
pontos de combate dos inimigos da. nacionalidade, cujos symptomas enu­
meramos. Esta. é constituída pelas nossas classes armadas, visadas tam­
bem pelo descaso dos grupos de eg01smo e pela propaganda de dissolução 
soC'ia.l. Infelizmente se tem verificado 'certas infi ltrações marxista no pro­
prio seio do unico sustentaculo da. unidade e da grandeza nacionaes. 

Qual o dever do officia l e dos demais quadros nesta. emergencia? 
Cruzar os braços passivamente deixando cada. vez mais se lho inocular o 
veneno que o enfraquecerá. dissolvendo-o na hora. decisiva? E' moral 
ante nossas consciencias de brasileiros cumprir tão sómente o nosso dever 
dentro dos "prograrnmas _de Ínstrucc;ão", dentro do egoismo profissional 
de cada um, justiticando-se criminosamente que não nos compete reagir 

. para. manter vivo dentro do Exercito Nacional o espírito de brasslidade 
que herdamos dos no..c:sos maiores, para a união e o progre!õso da Pat.ria, 
par a manter os princípios basicos que pregamos nas sessões de moral 
nos quarteis ? 

E' licito que comet.tamos por incuria e desleLxo o mesmo erro de 
psychologia dos quadros fieis francezes em 1789 e do general Clement 
Thomas, commandnnle das Guardas Nacionaes de Pat is por occasaio 
da Communa de 187l? Ou será muito mais de accordo com nossa missão 
ante Patria e a. nacionalidade, aos quaes pertencemos, c muito maJS 
digno poder levar as classes armadas, desde o mais bisonho recruta até 
ao mais graduado general e almirante, irmanadas nas cõres nncionaes e 
nas ancias do nosso povo contra os adversro·ios de nossa civilização arica­
cristã, como o Exerrito hespanhol em outubro dr 1934 soube debelar em 
dois dias a sangrenta rebelião na. Catalunha e nas Asturias? 

Não é, segwtdo os dizeres do marechal Pétain, ser official o nunca 
olvidar, antes de mais nada, de ser instructor e educador? Ntlo se poderia 
mesmo enquadrar na transgressão do numero 1 do artigo 33 do R. 1 · 
S. G. o facto de "não ter pelo preparo proprio c de seus commandados a 
dedicação imposta pela sentimento do dever militar c pela dignidade c ho­
nestidade profissionaes" procUiado saber distinguir questões políticas, 
em que não se deve imiscuir, das questões sociaes que exigem sua a.ttenção 
para recon'hecer os inimigos da PatJ"ia e ensinar aos seus commandados o 
saber se afastar de suas cantilenas? Como cumprir então as determi­
nações do telegramma-circular de 1-1-1935 do Snr. i\linistro da Guerra 
ás guarnições nacionaes "para que se empenhem com a maior força de 
animo no sentido de manter em respeito os inimigos da. Patria, vigiando 
constantemente pela ~ma segurança e inviolabilidade da ordem e da dis­
ciplina"? 
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E' uma verdade incont.eslc que nos a proximamos de uma encruzi­
lhada e ao Exercito caberá cumprir as ordens emanadas em defesa de 
nossa unidade nacional territorial e psycb.ica, irmanadas na trilobria Deus­
Pa t.ria-Familia, que tem orientado a marcha. de nossos destinos desde os 
bandei.rantes até aos nossos dias. 

E ' pois displicencia, desinteresse ou fa lta de vis1io objecLiva , na si­
tuação actual, querer o official ·prescindir in teiramente dos estudos so­
ciaes, orientados dentro da propria. finalidade nacional das classes ar­
madas. P ropaganda só se deslróe com propaganda e a prophylaxia. social 
não é um caso de policia c sim de cultur a verdadeiro. c sii.. 

Questões políticas e questões sociaes nada Lêm que ver umas com as 
outras. Aquellas enfraquecem a unidade de acçiio dos povos, esta,$ for ta­
lecem o espírito esclarecido do patriota c nacionalista, permitt.indo ao 
militar separar sem receio o joio do trigo na occasião da ameaça commum 
in terna. E então o unico sustentaculo de força da Patria. e de nossos lares 
será. o E xercito Nacional ! 

Aos indifferentes lembramos que, nos momentos de crise, o maior 
cr ime é a inacc;ão. Quem, nãc fôr pela Brasilidade, sel-o-á conLra eUa ! 

"A ideia - o mero factor psycbologico - sub­
verte taras, retempera caracteres, desvia tenden­
cias, amolda musculos e disciplina nervos. Novas 
ideias - ideias directrizes, ideias novas - a$p ira­
ções despertadas e nobres de grandeza, terão con­
demnado á definitiva eliminação os característicos 
raciaes gízados nas medidas dos ossos, no chro­
matismo das pigmentações cutaneas, no aspecto 
das formações pillossas. 

A R AU JO L IMA . 

Liv1·os a venda na 1'A Defesa Nacional" 

CANAE E AS N OSSAS BAT ALHAS, 1.0 Ten. IJ. O. 
ll'iederspahn 78000 pelo correio mais 18000 

O CERCO DA L A PA E SEUS JJEROES, Darnd Montair·, 88000 
pelo correio mais 18000 



Secção de íntendencía 

Redactor: José Salles 

Auxiliares: Nogueira Junior 
Severo Coelho de Souza 
Ruy Belmonte Vaz 



314 A Defesa Nacional 

CALCULOS FINANCEIROS 
Pelo 1.0 Ten. J osfi SALLES. 

1 -Seja a funcção M = C (1 + r )n, f ormula dos juros compostos, 
que é sirnpelsmente um novo aspecto da f uncção f undamental y = kxm. 

Podemos dar-llte a f6rma M = C xn, jazendo 1 + r =.x para maior 
fac·ilidade dos calculos. 

2 - Procurando-se as suas derivada e differencial, teremos: 

dM 
- = Cn x0

-
1 (J) e dM = Cn xn- l d x (2) 

dx 

Representando n o numero de pcriodos de tempo, as derivadas e diffe­
renciaes serão: 

Para 2 períodos 

dM 
-=2 Cx 
dx 

Para 8 periodos 

dM 
= 3 Cx2 

dx 

Para 4 period{)B 

dM 
= 4 Cx3 

dx 

e dM = 2 Cx dx 

e dM = 3 Cx2 d.x 

e dM 4 Cx3 dx 

Para 5 períodos 

dM 
e dM 

dx 

E assim por deante. As formulas (1) e (2) dar-nos-ão as derivadas e 
diffcrenciaes para qualquer numero de periodos de tempo; é claro. 

3 - O conhecimenlo dessa,s derivadas e differenciaes vem, por outro 
lado, nos dispensar de proceder a calculos necessarios á procura da primi­
tiva. A ti ttdo de exempl{) , entretanto, podenl{)S jazel-o. 

n- 1 
Dada a differencial d M = Cn < d x temos: 
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f n- 1 .r n- 1 n 
Cn x d ': = C}n' . dx = C ; que é a f uncf.{io primiiiva 

dM n- 1 1 
correspondente á derivada --=Cnx ou 6 differcnci.al dM = Cnxn- dx, 

dx 
dada acima, 

V ê-se como não é di!ficil, por essas formula{; gcraes, encontrar-se a prir 
mili va de uma derivada ref erente a qualquer periodo de tempo. Exemplifi­
cando: 

dM 
Para a derivada - = 10 Cx9, relati va a 10 periodos, leremos: 

dx 

4- Para se calcular o monlanl~ M, basta fazer: 

n-1 n- 1 n n n 
= M r Cnx dx= c! nx d ..: =c X = Cb- Ca 

b b [ -,b 
J a a __ o. 

ou, dando-se a = O e b = 1 + r , 

1.
t+r !1+r n- 1 n- 1 

=M 
0 

Cn x dx =C 
0 

nx dx=C [ J 
l+r 

n n n 
x 

0 
= C (1 + r) - CO 

= C (1 + r )n pois q~ o segundo termo deste resuUado é nrtllo. 

Ezernplo: Um capital de 150.000 cruzeiros é depositado aos juros de 
0,50 %. Deseja-se conhecer o montan te ac fim de 8 annos. 

f 1.005 , r 1,005 ( ) , 00.5 
1\I = o 150.000 X 8x7 d X = 150.oory o 8 x7 d...: = 150.000 xS o = 

= 150.000 .(1,005)
8

- 150.000 (0)8 = 150.000 (1,005)8 = tii6.106,05 
• 

5 - Ainda com a mesma facilidade podemos conhCCl'r a imporla11cia 
dos juros. Para isso basta fazer os limites a = 1 c b = 1 +r. 

~~~f+~.;-J,- cJ.t+~.~'clx =0 [: l +'=C(t+•>"-ext" • 
C (1 + r)n - c 
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A pplicando uto ao me&mo exemplo anterior, teremos: 

J = 156.106,05- 150.000 = 6.156,05, isto é, os juros no valor aeis 
mil cento e cincoenla e seis cruzeiros e cinco centavos. 

6 - A' primeira vista parece que as vantagens offerecidas pelo calculo 
infinilaimal applicallo aos calculos financeiros são apenas apparentes, 
pois no fim vamos cahir nas mesmas formulas deduzidas pela algebra ele­
mentar. A principal vantagem, porém, é que, com o seu emprego, podemos 
calcular qualquer importancia com.prehendida entre os limites dados, o que 
pela algebra só poderíamos conseguir com muito trabalho. 

Assim, si quizessemos saber a importancia dos juros e mais a metade 
do capital, fariamos: 

n+1 n-1 n n 

J

l+r J l+r [ J l +r 
J = Cnx dx=C nx dx=C x = C (1 +r) -

0,5 0.5 0,5 

- C (0,5)n 

Os juros e mais uma parte qualquer m do capital: 

J

1+r J l+r [ J l+r • n-1 n -1 n 
J = .!_. Cnx dx =C .!_. n ~: dx=C x 2. = 

m m m 

Uma parte qualquer m dos juros: 

J
l+r J l+r [ J l+r n-1 n- 1 n 

J = Crnx dx =C ~x d x =C X r= 
t +- 1+- 1+-

m m m 

7 - O desconto composto consiste em delermt'nar o valor actual de um 
capital exigível em época futura. 

c 
Sua formula é v = -, sendo xP egual a 1 + r. 

xn 
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Sttas derivada e differencial são: 

dv - n - 1 
-=-n Cx 

- n - 1 
e dv = -nCx dx 

dx 

Sendo n o numero de períodos de tempo, exemplificaremos: 

Para !2 periodos: 

dv -2-1 -3 -2- 1 -3 
-=- 2 C =- 2 C" e dv=- 2 Cx dx=-2Cx dx 
dx 

Para S períodos: 

dv -4 --4 
- = - 3 Cx e dv = - 3 C" rlx 
dx 

Para 5 períodos: 

dv - 6 -6 
- = - 5 Cx e dv = - 5 Cx dx 
dx 

Para 10 periodos: 

dv - 11 -11 
- = - 10 Cx e dv= -10 C• dx ele. 
dx 

8 - Façanws a(lora o calculo inverso, iSto é, a procura do nosso valor 
actual: 

-n-1 -n-1 -n l'b [ J b 
Cx dx - C j • .-n< dx ~ C x •-

E• rid' • r· co ~ção, porém, q lm de poder ser encontrado o valor actual, que se 
dê para os limites a e b, respectivamente, os valores O(zero) e 1 +r. Auim, 
teremos· • 
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Exemplo- Deseja-se conhecer a importancia a ser depositada já para 
se obter, no f im de 10 an110s, o capital de 100.000 cruzeiros, sabendo-se que 
a taxa é de 8 % ao armo. 

- l O 

J
/'1 ,06 - 11 

v = 100.000 

0 

- 10 x dx 
[ ]

1,06 

= 100.000 X 

0 

= 

= 1oo.ooo [ -
1
- ] t.oo = too.ooo [-_1- J = 1 oo'.ooo x 0.55839.478 ~ 

x10 (1,06)10 
o 

= 5.5839,47, isto é-, cincoenta e cinco mil, oitocentos e trinta e nove cru­
zeiros e quarenta e sete centavos. • 

9- Da mesma f6rma, o processo nos facilitará a procura da impor­
/ancia dos juros ou. de qU11lquer outra comprehendida entre os limites esta­
belecidos. Assim. 

-= C [ -
1 J 

1 

+r= C [ -
1 

- ] - C ( -
1 

) Sendo o resto desta sub-
xn (I +r)n l n 

1 

tração uma quantidaàe negativa, deve1nos dizer que isto não é um caso de im­
possibilidade porque eUe representa uma únportancia ainda não realizada. 

10 - A inda su.ppondo-se que se queira depo:ritar a quantia relativa ao 
valor actua.l e mai.s uma parte dos juros a se realizarem, a formula será: 

kr 

I
- f ol +~ -n-1 f i 
- - Cnx dx =C 

0 

kr 
+-

m -n-1 - n"< dx = 

• 

[ ] I +~ [ ] I +~ [ 1 J 
= C X - n o m = C ~n o m = C ( 1 + 1: ) 1l -
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-c (+) ~ ( 
0

kr )n 
1+ ­

m 

319 

Como demonstração não precisamos ir além. A applicação da Analyse 
Infinitesimal aos calculas financeiros e actuariacs, além de simplificar ex­
traordinariamente as operações ,economizando tempo, pcrmitte-nos ainda 
encontrar os mais insignificantes resu!lados sem prejuizo algum quanto ao 
seu rigor. 

Introd!lção da Imprensa em Portugal 

Os judeus Rabban Eliezer e Rab Tzorba foram 
os precursores da imprensa lusitana, imprimindo 
em hebraico o PENTATEUCO. 

Em 1490 os christãos deram ao lume o mais 
antigo livro portuguez- BREVIARIO EBORENSE. 
Em 1495 Fr. Bernardo de Alcobaça verteu do la­
tim para o portuguez o VIT A CHRISTI DE 
LUDOLFO D E SAXONIA. 
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Livros á venda na "A DEFESA NACIONAL" 
Major Araripe - Escola do Pelotão . ............. . 

,. " - Combate e Serviço em Campanha . . 
Ma jor Od. Denys- A Instrução na I nfanta1·ia . . ... . 
Cap. Del Corona - Crulerneta do Infan te ......... . 
Maj. Danton Teixeira- Hist01'ia M i li tar do Brasil 
·Major .João Pereira- Armas aulomaticas (2." edição) 
Cap. João Ribeiro Pinheiro- Como organiwr uma 

Su b-Unidade . . .... . 
Cap. Nelson Demaria Boiteux- Ordem Unida .... . 
Cap. Delmiro de Andrade - A Secção do CO'I'fJando 

- no Batalhão . . ... . 
Ten. Danilo Paladini - O Offic-ial de I nforrnações . . . 
Caderneta de Ordens e Partes .... . ............. . 

(Blocos avulsos) ... . . 
Gen. Góes Monteiro- O Elogio de Caxias . .... . . . 
Cap. Eduardo Peres Campello- T1'ro indi1·ecto de 

metralhadora . ... . 
J\Iaj. Dr. Marques Porto - Attcstado de origem . . ... . 
Caderneta do Cornmandante ............... . .... . 

Pelo correio mais 1$000. 

108000 
108000 
108000 
108000 
10$000 
9$000 

8$000 
8$000 

88000 
88000 
8$000 
2$000 
2$000 

2$000 
2SOOO 
1$000 

G1.à a para a inst?-ucção mi li tar, do Cap. Ruy Santiago, 
10$000, pelo correio mais 1$000. 

Guia pratico para o recruta, Alexandre Fernandes, 2$000 
pelo correio mais 8500. 

Notas sobre o co'lnmando do batalhão no terreno - Cmt. 
Audet, 38000, pelo correio mais 8700. 

Adestramento para o combate, General Paes de Andrade, 
38000, pelo correio mais $500. 

O que deve a I nfantaria conhece?· sobre a A1·tilharia, Ge­
neml J osé Pinto, 48500, pelo correio mais 8600. 

O que é preciso saber da Infantaria, Ten.-Cel. Dermeval 
5<5000, pelo correio mais $800. 

Combate da I nfantaria, Major _Soares dos Santos, 6$000 
pelo correio mais $700. 
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Ao alto: Um avião apanhando uma mensagem. 
Em baixo : Uma metralhadora em pleno funcionamento na o . A . A . 





• 

Variedades 
e 

Notícíarío 



322 A Defesa Nacional 

O Instituto dos Sub-Tenentes e as íncongruencias 
da sua fundação 

Pelo 1.0 Ten. Lurz MARTINS CHAVE.;. 

O decreto n.o 22.837, de 7-6-1933, que creou o posto de sub-tenente e 
o de n.~ 23.3~7, que o. regulamentou, apresentam, arribes, disposições que 
contrariam nao só os mteresses geraes do Exercito, como os da classe que 
pretendem beneficiar. 

Trata-se, é verdade, de um instituto novo, para cuja movimentação 
DO seio do Exercito, si não rossem as lamentaveis falhas que os decretos 
de creação e regulamentação encerram, tornar-se-ia necessario que a pra­
tica accusa.sse os defeitos do seu funccionamento. 

Nada mais consentaneo com a logica dos factos; nada mais em har­
monia com a imperfectibilidade humana. 

Todavia, no caso presente, não necessitamos dessa demonstração 
pratica, para que possamos medir o grau de imperfeição de que se acham 
eivados os dois actos destinados á regularização dos direitos e obrigações 
inherentes aos sub-tenentes. 

A falta de connexão entre as disposições que regem o instituto e as 
que orientam as relações de outras classes, relações essas perfeitamente 
crystalizadas na legislação do Exercito, não resiste á mais fraca analyse. 

Tendo em vista, pois, o confusionismo que de inicio já se apresenta, 
é que vimos não para. criticar o acto emanado de autoridade competente, 
mas para offerecer-lhe os subsídios que possam retocai-o, desbastando-lhe 
as arestas, de modo a definir qual a. verdadeira interpretação a dar aos 
regulamentos, ~uando tivermos de os applicar aos sub-tenentes. 

Assim, pedimos venia. para. expôr o que se nos afigura improprio na 
substa.ncia. e na fór ma.. 

O conceito do assemelhado é hoje insophismavel, perante o di­
reito militar. 

Entende-se por militar propriamente dito o combatente (commen­
tario ao artigo 3.0 do Codigo Penal Militar, por Macedo Soares). 

Embora cambaleante, esse conceito esteve consagrado nos disposi­
tivos das nossas leis penaes militares; hoje é archaico. 

O resultado a que chegou a. sciencia applica.da e as innovações que a 
guerra moderna. introduziu na arte militar, muito contribuíram para a. 
modificação do conceito antigo sobre a. denominação a dar aos elementos 
que fazem a. guerra, na conjugação das suas actividades. 

Macedo Soares apreciara a questão segundo as lições que a epoca 
lhe offerecera; os ensinamentos moderno, porém, outra orientação dão 
ao assumpto, cuja explanação não pode constituir objecto desta. ligeira 
dissertação. 

Segundo o mesmo a.uctor "São assemelhados todos nquelles que 
não sendo combatentes, fazem parte do Exercito e da armada, sujeitos 
ás leis militares, gozando dos direitos, vantagens e prerogativa.s dos roi­
li ta.res ... " 

Ora, si os sub,-tenentes são "assemelhados" aos aspirantes a official 
e, desempenhando estes, funcções de offici~~:l, ~onvivendo no mesmo ~ir­
cuJo, etc., IPSO FACTO assiste-lhes, por dire1to, o gozo dessas regahas; 
ainda precisamos resaltar a qualidade de combatente de que se acha re­
vestido o sub-tenente de tropa. 
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O decreto n.o 23.347, de 13-11-1933, crea um circulo especial para os 
sub-tenen tes; esse preceito é prejudicial á disciplina, porque estabelece o 
cri~erio do meio peso e d a ~eia medida entre os ~raduados ~m ger~, c~­
teno que não deve ser a pplicado ás questões attmentes á hierarch1a III.I­
li t ar , pela rigidez especial em que ella se funda. 

Si os sub-tenentes são praças de pret e pertencem á classe dos gra­
duados, não podem participar das vantagens dos officiaes, conferidas aos 
aspirantes por varias disposições em vigor no E:-.:ercito; essa asserção é 
r onfirmada não sómcnte pela epigraphe do decreto n.0 22.837, como pelas 
d isposições do decreto n. 0 19.040, de 19-12-1929 e, si assim é, não podem 
os sub-tenentes ser assemelhados ao aspirante, que qão é nem garduado 
nem convive em circulo differente do dos officiaes. 

Não menos faihosa 6 a disposição que colloca o sub-tenente abaixo 
do aspirante, quando a elle o assemelha; o certo seria a collocaçiio do sub­
tenente ao lado do as pirante, como seu assemelhado; esse argumento 
encontra maior apoio para a sua defesa nas expressões do artigo 1.0 , do 
decreto n.o 22.837, colloca o sub-tenente entre o sargento ajudante e o 
2 .0 tenente, na escnla hierarchica militar. 

O aspirante é um posto da hierarcbia militar
1 

e comquanto de natu­
reza. transita ria , está collocado entre o sargento aJudante e o 2.0 tenente. 

Dahi analysemos as incongruencias do artigo 2.0 em face do artigo 
J.o, do citado decreto n.0 22.837. 

Consideremos a inda o dispositivo que concede ao sub-tenente o di­
reito de substituir official subalterno. 

Continuemos. 
O sub-tenente, de accordo com o artigo 3.0 do decreto n.0 22.837 de 

193?, particip~ das mesmas. regalias qu~.os officiaes de pate~t~, para os 
effe1tos do art1go 43, do Cod1go Penal Mihtar, o que se niio ver1f1ca quanto 
aos f!-Spirn.ntes, não obstante os preceitos do artigo 190, 1." parte, do mesmo 
Codtgo; senão vejamos: 
. O artigo 43 estabelece q ue "A pena de prisiio com t rabalho, em que 
mcorrer o official de patente, será. convertida na de prisão simples, com 
n.ugmento d a sexta. parte", e o artigo 190: "Para os effeitos da applicação 
das penas em que incorrerem os aspirantes a guarda marinha serão con­
siderados officiaes .. . " 

Essas disposições, porém, estão alteradas, segundo se infere da ap­
pellaçúo n.o 1.268, accordão de 25-11-1927, D. O. de 13-4-1928, tendo-se 
em vis ta a doutrina firmada pela n.ppellnção n.o 817 ~...de 16-9-1926, D. O. 
de 2-11-1926; appellação n.0 826, de 13-9-192~ Boi. ll'x. n.0 343, do 1926; 
appellação n.0 1.002, accordão de 9-5-1927, lJ. O. de 19-7-1927; appel­
ln.ção n. 0 1.2-!7, accordão de 14-11-1927, D. O. de 13. 4,1928; appellaçiio 
n.o 1.331, accordão de 23-1-1928, D. O. de 7-6-1928. 

Dessa exposição podemos concluir que, si de um lado houve bôa 
vontade, quando se tratou de amparar os sub-tenentes, de outra procu­
rou-se desmanchar o que já se havia feito, ou, em outros termos, o que 
foi dado com a mão direit a. foi tirad<? com a esquerda. 

Segundo o nosso modo de aprec1ar a. qucstiio, quando se tratou do 
regulamentação do decreto n.o 22.837, todas as disposições concernentes 
aos aspirantes deviam ser consultadas, para que fosse evitado o confu-
sionismo em que se encontra o caso. . 

Parece-nos, pelo qu~ se observa, que tudo foi feito de afogadtlho, 
sem entrar em conta os mteresses geraes e os pessoaes. 
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Pondo em fóco esse assumpto, que devemos considerar de magoa 
i mportancia para a vida do Exercito, nada mais temos em vista que por 
as cousas nos seus logares; logo, encarando o problema dentro da logica 
e dos princípios de justiça, poderíamos affirmar que, com assemelhados 
aos aspirantes, os sub-tenentes podem: 

1.0
- conviver no mesmo circulo em que convivem os aspirantes e, 

consequentemente, fazer parte do "circulo dos officiaes" (decreto n.o 
19.040, de 19-12-1929, artigo 291, § unico). 

2.0
- ser incluídos na escala dos officiaes (aviso de 9-3-910). 

3.0
- receber vencimentos directamente e dar parte de doente (aviso 

de 19-3-1910, Boi. Ex. n.0 44). 
4.0

- participar das vantagens conferidas pelo aviso de 3-2-1911. 
5.0

- desempenhar as funcções estabelecidas pelo aviso de 9-2-1911. 
6.0

- receber cootinencia da sentinella, como si officiaes de patente 
fossem (aviso de 17-5-1911). 

7.0 -lrer aj udantes de ordem (aviso de 23-2-1917). 
8. 0 - ser expulsos, na. fórma do artigo 360, § unico, do R. I. S. G. 

e, consequentemente, participar das vantagens dos artigos n.0 392, n.0 

1 e 395, n.oa 4, 5, 8, tudo do R. I. S. G. 
9.0

- commandar sub-unidade. 
10.0

- frequentar o Casino dos Officiaes. 

Como assemelhados ao aspirante, os sub-tenentes podem, logica­
mente, desempenhar as funcções que são attribuidas aos officiaés subal­
ternos, segundo o proprio regulamento já estabelece. 

As consultas vão surgir de todos os lados, e não é de se estranhar que 
tal aconteça, pois, o assumpto offerece, de facto, as controversias mais 
variadas, quando tiverem de ser applicadas as disposições que regem os 
direitos e as obrigações attinentes aos interessados. 

Melhor orientação teria a questão si se dissesse: ... crea, na classe 
das praças de pret, um posto assemelhado ao de aspirante, ou então, . .. 
crea, na classe das praças de pret, um posto acima de sargento ajudante, 
com regalias especiaes. 

Em vista do exposto, somos de opinião que se proceda immediata­
mente a uma revisão no regulamento applicado aos sub-tenentes, es­
pecialmente na parte que se refere á t ropa, a mais attingida, para que, 
desse modo, esses servidores tenham a sua. situação esclarecida.; o regu­
lamento deve definir os direitos e as obrigações dos sub-tenentes, col­
locando-os no verdadeiro logar a que têm direito na escala hierarcbica, já 
por conquista do premio que possa representar um direito de facto, !n­
herente aos merecimentos proprios, já pelas necessidades que possam ID· 
teressar ao Exercito e á Nação. 

Concluamos: ou os sub-tenentes estão, na escala hierarchica, imme­
diatamente acima dos sargentos ajudantes e, neste caso, é o ultimo dos 
graduados, competindo-lhes &penas os direitos em geral attribuidos aos 
sargentos e mais os que possam constituir objecto da regulamentação 
propria, ou, sem sophismas nem simulações, confiram-se-lhes todos os 
direitos e imponham-se-lhes todas as obrigações que assistem aos aspi­
rantes~ 
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A pujança militar nos Estados Unidos 
360 M IL CONTOS CASTOS ANNUALMENTE COM OS CORPOS 

AEREOS DO ExERC ITO 

325 

Ainda que lea l e devotadamente empenhada na campanha da paz 
para todo o mundo, a Nação Americana não deixa de estar attenta ás 
necessidades da su~ defesa. 

O Departamento da Guerra tem estudado, nos ultimos mezes, alguns 
planos do maior interesse para a melhoria dos serviços militares e acre­
dita-se geralmente que uma das consequencias do já famoso inquerito 
sobre munições e armamentos, será a nacionalisação das fabricas de pro­
duetos bellicos, que neste caso passarão a ser explorados como uma in­
dustria do Estado. 

Agora mesmo, os jomaes affirmam que o presidente Franklin Roose­
velt approvou um augmento de $445,000,000 para o Exercito no exercício 
fiscal que se iniciará em I de julho do corrente anno. Essa verba, que em 
moeda brasileira, representa approximadamente. ao cambio official. 
cinco e meio milhões de contos de reis - mais do dobro de nossa receita 
federal - devia ser superior a $750,000,000 se acceita, conforme foi apre­
sentada , a proposta do secretario Dem. 

O Exercito a mericano conta actualmente um effectivo de 118.000 
homens. O Secretario da Guerra e o general Douglas Mac Arthur, chefe 
do Estado Maior, pretendiam a elevação desse effectivo para 165.000 
homens. A reducção attribuida ao presidente Roosevelt não permittirá 
um augmento tão grande, mas julga-se possível a accrescimo de 30.000 
homens. ou seja um effectivo real, para as forças de terra, de cerca de 
150.000 homens. 

O plano de construcções para aviação militar tambem terá notavel 
incremento, a partir deste anno. Ha pouco, foram os serviços aereos re­
modelados, dando-se-lhe uma organisação e um cornmando especiaes. 
Agora, com o projecto que acaba de ser estudado, a quinta arma ficará 
em condições de efficiencia difficeis de supplantar. Esse plano tinha sido 
fe ito para quatro exercícios, mas como a situação financeira do paiz seja 
de molde a a conselhar certa prudencia , o presidente Roosevelt conseguiu 
estendel-o para um período de cinco a seis exercícios, embora com a ado­
pção de providencias e melhorias que não figuravam a nteriormente. 

Os Estados Unidos deverão possuir, no fim desse período, um corpo 
de 2 .230 aeroplanos em perfeitas condições e aptos para levantarem vôo 
a qualquer instante, com a s equipagens proprias e os accessorios indis­
pensaveis, como no tempo de guerra activa. 

Serão adquiridos em 1935 entre 500 e 600 aviões, no minimo, e cons­
truidos novos e mais amplos campos de aterrissagem. 
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A a via ção americana ha bem poucos annos , apenas pra ticamente, 
nã o exis t ia . Effectivos e apparelhos em n umero insignificante , cotejados 
com as forÇaS aereas de varias nações européas. Estava e m proporciona­

- !idade com a frota mercant il ae.rea do paiz, q ue pouco va lia. H oje, ambas 
são as maiores e as melhores do mundo, tanto q uanto ao seu valor nu me­
rico como em sua efficiencia. 

As linhas commerciaes aereas a mericanas , presen temente e m t ra ­
fego, ultrapassam a 125, das quaes 90 transportam corre ios e I 20 passa­
geiros. Ha 110 que são de expressos. 20 opera m entre os Estados Un idos 
e o estrangeiro. Essas 124 linhas cobrem uma area de cerca de 50.000 
milhas. As informações estatís ticas, relativas a 1934. d ão , pa ra 25 em­
presas aereas, um numero de passage iros transportados q ue monta acima 
de 65.000 e de carga para mais de I 2.0000 libras. 

Mais de 30.000.000 de milhas fo ra m percorrida ... d urante esse a nno, 
pela frota mercante aerea americana I 

Ha um seculo as diligencias levavam t res mezes p ara chegar de Nova 
York a S . Francisco da Ca lifomia. Os aviões fazem hoje esse mesmo per­
curso em um dia, e os mais velozes trens ferreos em 70 horas I 

A aviação comme rcial caminha, assim, entre os a me ricanos, a passos 
de gigante, nos Estados Unidos, e a aviação militar tão rapida mente 
quanto e lla . Podemos imaginar. pois o que será dentro de quatro annos , a 
quinta arma, onde nos Estados Unidos, as escolas pa ra aviadores es tão 
espalhadas por toda a parte e têm alumnos dos dois sexos. As mulheres 
americanas rivalisam, na aviação como em outras muitas actividades, 
com os homens, e mos t ram-se tão a rrojadas qua n to estes. 

A verba destinada, em 1934 , aos corpos aereos do E x.ercito subiu a 
30 milhões de dollars - 360.000:000$000 brasile iros I 

O Exercito americano receberá, em 1935, outros melhora mentos im­
portantíssimos. 

Affirma-se que todas as s uas unidades serão " motorisadas". O pre ­
presidente Roosevelt , segundo as not icias de Wash ington , reserva .... 
$17.000.000 pa ra a compra de au tomove is com os quaes se fará essa "mo­
torisação" . 

I 7.000.000 de dollars, só para a utomoveis - isto é, 204 .000 :0008, 
ma is ou menos dois terços com que nós d ispcndemos , no Brasil. •com todas 
as nossas forças de terra ! 

(Da "A N oi te" ) 

Lêr "A Defesa Nacional" significa estar em dia 
com os assumptos militares. 
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Emprego militar dos autogíros 
Trad. do Cap. BAPTISTA Go~çALVES. 

De ba muito que vinham os mei& militares inglezes se preoccu­
pando com o emprego do autogiro sobre o ponto de vista militar, sendo 
diverSf\S as ensaios que para isto foram obrigados a realizar. 

Ora na situa~ão actual em que se encontram os aviões deste typo, 
inicialmente teve de ser afastada a possibilidade do seu emprego no com­
bate aéreo e serem as pesquisas orientadas para. o campo das ligações e 
transmissões, explorando-se assim as suas actuaes cacrateristica.s: 

- a.terta em qualquer terreno, o que não pode ser feito pelos demais 
typos de aviões por exigirem bons campos de aterrissagem; 

-ter o piloto a possibilidade de diminuir· a. sua velocidade; 
- permitt ir a transmissão verbal de ordens e informações. 
Dos resultados destas e>.:periencias nos dão conta os jornaes euro­

peus, com a informação de que já foi prescripto, na. Inglaterra, o seu em­
prego no exercito como meio de ligações e transmissões. 

De "La France Militaire". 

I 

O novo carro de combate "Chrístíe" 

Traducção do Cap. BAPTISTA GoNÇALVES. 

O inventor de alguns modelos de carros de combate M. Walter 
Chr.istie ap1·esentou á Escola de Infantaria Americana, um novo projecto 
de "Tank" com o qual procura obter maior velocidade sobre os modelos 
em uso não só nos E. Unidos como nas demais exercitas estrangeiros. 

O novo modelo que já se encontra em ensaios, foi construido nos Eeus 
estabelecimentos de Londen e apresenta as seguintes características: 

- menor peso do que os modelos do mesmo typo actualmente em 
serviço, principlamente no que diz respeito ao motor pois dispondo de um 
de 450 H. P . pesa 500 libras menos do que os dos modelos actuaes, que 
são de 350 H. P .; 

- uma. reducção do peso tambem foi obtida pela. modificação do tra­
çado do chassis e do corpo do carro. 

- maior estabilidade, obtida pelo abaixamento do centro de gra­
vidade, o que permitte maior segurança nas grandes vel(JCidades. 

- peso t.otal de 10 toneladas apesar de dispor de uma blindagem 
de 3 em 17. 
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- velocidades attingidas: 
-sobre lagarta 104 km. a hora; 
-sobre rodas 103 km. a hora; velocidades excepcionaes, 

pois o ma,'1imo que se obtivéra com os antigos modelos do mesmo typo 
fôra de 75 km. p. h. quanâo sobre lagarta e 112 km. quando sobre 
rodas ; 
-entrar rapidamente na velocidade maxima a 150 ms. do. ponto 

de partida; 
-diminuição das trepidayões, obtida pela acção de mollas colloca­

das em cada uma das oito rodas; 
-diminuição do barulho produzido quando sobre lagarta, pela uti­

lização de dispositivos apropriados. 
O novo modelo presta-se nã{) só para cooperar com a infantaria , 

como pode tambem ser empregado em outros serviços taes como: 
-servir de trator para o canhão de 75 m/m_. e para as metralhadoras. 
Uma outra novidade que apresenta o actual modelo é o de possuir 

um dispositivo que permjtte um avião lransportal-o e largal-o sobre a 
retaguarda do inimigo. 

De "La France Militaire". 

Livros á venda na gerencia da "A Defesa N acionai" 
Regulamento de educação physica .. .. . .. . .. ............ ... . 
A batalha de Saint Quentin-Guise-Ten Cel. Langerl ........ . 
Formularia do contador, 1.0 Ten. José Salles .... .. . .... . . . 
Manual de Licenças, Cap. Silva Barros ...... . ............ . 
Os pombos correios e a defesa nacional, Dr. Freitas Lima .. . 
Pela gloria de Artigas, Cap. Salgado ... ...... . ........... . 
Impressões do estagio no Exercito Francez, Ten. Cel. Magalhães 

No preço não incluímos o porte 

8$000 
6$000 
4$000 
7$000 
8$000 
6$000 
2$000 
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REPRESENTANTES 

Estabelecime ntos e Repa rtições Militares 

M. G. - Ma jor Rodrigues Rib. as 
C. S. N . - Ten. Pondé Sobrinho 
E. l\1. E . - Cap. J oaquim Dutra 
1.• Gr. Regiões - T eo . Gerard0 

Lemos Amara l 
D . P. E. - Cap. 1\1scano Brit to 
Dir . M. B. - Teu . Abda Reis 
D ir. Eng.- Major Moraes Carneiro 
Dr. Av. - Ma j. Gor!ofredo Vidal 
Dir. Remonta - Cap. D iogenes 

Anacle to Dias dos Santos 
Dir. I. G . - Ten . José Salles 
S. G. E .- Cap. R. Pedro Michelena 
Serv. Geo~ - Cap. Ca-ste llo Br anco 
Serv. Rad1o - Teo. Juracey Caro-

palio 
D ist . A. Costa - Ca.p. Ary Silveira 
Q. G. t.a R. M . - Cap. J oão Ribeiro 
Q . G. 2.• R. M. - Cap. Gilberto Reis 
Q. G. 3. ~ R. M.- Cap. Carlos 

Anaho 
Q. G. 4.• R. M.- Cap. Samuel Pi res 
Q. GR!~ ~j M.- Cap. J. Baptista 

Q . G. 6.• 'ii. 1\11. - Major Lopes da 
Costa. 

Q. G . , 7.•. R. M. - Cn.p. Milton 
O Re•lly de Souza 

C. I. T . - Cap. Haroldo ~latloso 
i\ l aia 

Q. G. 8.• R. M. -
Q. G. 9.• R. .i\f. - Cap. Olívio 

Bastos. 
M. M . F. - Cap. Juranc!yr Palma 

Cabral. 
E. E . M. - Cap. Pedro Geraldo 

de Almeida 
E . I. - Cap. José Adolpho Pave!. 
E . A. - Ten. V. Rocha Santos. 
E . C. - Cap. Armando Ancora. 
E . E . - Cap. Luiz Betanio. 
Escola Technica -
E . Av. - Cap. Archimrdes Doria. 
E. M. - Ten. Geraldo Côrtes. 
E. E . F. E.- i\l aj. Raul Vascon-

ce!los. 
E. I. - Cap. E. José Granja. 
E. Vt. E.- . . . 
C. A: S. 1.- Ten. Talllb•o de ArauJo 
c. l\1. R.J.-
C M . P. A.-c: M. C. - Cap. Dja lma Baima . 
F. P. I. - Cap. Brit.to Junior. 
F .. P . S. F. - Cap. Pompeu i\~o~t e 
F. P. A.-Ten . . João C1trlo~ Ribe1ro 
Corpo de Fuzileiros Navaes ·- Ten. 

Candido d:t Costa Aragão. 

TROPA 
Infa ntaria 

Btl. Escola - Tcn. Augusto P res­
gra.ve 

Bt.l. Guardas - Ten. Axmar de 
Lima 

.1 .• R. I. - Cap. Sousa Aguiar 
2 .• R. I. - Ten. Roberto Pessóa 
3.• R. l. - Ten. Antero de Almeida 
4 .• R.I.- Ten. Paulo A. Miranda 
If5.• R. I. - Ten. B nde ira de 

Mello 
I l15.• R. L - 1.• Ten. Luiz Mar­

t ins Chaves 
III/5.0 R. r..:-Alcides P. Coelho 
I /6.• R. .- Cap . Armando Moraes 
6.• R. I. - Cap. Ary Rue~ 

7.• R. I. - Cap. Gilberto Carvalho 
8.• R. I. - Trn. Octacilio Silva 
l/8.• ll.. I. - Cap. Felicissimo Ave-

tino 
9.• R. T. - Tcn. Almir Lr mos Fur-

tado 
1J9.• R. I. - Tcn. Edson \'ignoli 
l O.• R . I. -
11.0 R. r. - Ten. Luiz de Faria 
12.• R. I. - Cap. Kilo Chaves 

!113.• R. I. - Ten . Djnlma Cmvo. 
13.0 R. I. - Ten. Irncilio Pessõa. 
1.• B. C. - Cnp. Nizo Montezuma 
2 .• B. C. - T n. 1\l arcio 1\lenr -

zes. 
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3.0 B. C.- Ten. Moacyr Rezende. 
4.0 B. C.- Cap. Carlos Coelho 

Cin tra. 
6.0 B. C. 
7.0 B. C. - Ten. Nelson do Carmo 
8.0 B. C.- T en. Gelei Brun. 
9.0 B. C.-Ten. Domingos J. Filho 
10.0 B. C.- Ten. Ary Lopes. 
13.0 B. C. - Ten. D omingos P. 

Neves. 
14.0 B. C.- Cap. Barata de Aze­

vedo. 
15.0 B. C.- Ten. Ara9.uem Torres. 
16.0 B. C. - Ten. Arlmdo P. de 

Figueiredo. 
17.0 B. C.- Ten. Miguel Mozzili. 
18.0 B. C. - Ten. Deüo Lobo 

Vianna.. 

19.0 B. C. - T en. Muriilo B. Mo­
reira.. 

20.0 - B. C. Cap. Guilherme J an­
sen Filho. 

21.0
- B. C. - Ten. J osé Rodri-
gues da Rocha. 

22.0 B. C. - Cap. Leandro Costa. 
23.0 B. C.-Ten. Raymundo Telles 
24.0 B. C. - T en. Alexandre C. 

Moreira. 
25.0 B. C. -
26.0 B. C. - Ten. Carlos Viveiros 

da Silva. 
27.0 B. C. - Ten. Mario Liborio 

Pereira. 
28.0 B. C. - Ten. Britto Carméllo 

29.0 B. C. - T en. Clovis M. Gomes 

Cavallaria 

Unidade Escola- Ten. DurvaJ Ma-
cedo. 

1.0 R. C. D.-Cap. C.Ho de Rezende 
2.9 R. C. D.- Ten. Britto Netto. 
3.0 R. C. D.-Ten . Poti S. Freire. 
IV/3. 0 R. C. D.-T en. Claudionor 

P. dos Santos. 
4.0 R. C. D. -
5.o R. C. D.- T en. Luiz Va.lença 
1.0 R. c. r.-
2. o R. C. r. - . 
3.0 R. C. r. - Ten. Nairo Madeira. 
3.0 R. C. r.-T en. Agenor Medei-

ros Martins 

5.0 R. C. I . - Ten. Luiz Linhares. 
6.0 R. C. I . - T en. Newton Ma-

ciel dos Santos. 
7.0 R. C. I .- Ten. D anilo C. N unes 
8.0 R. C. I. - Ten. Aureüno Vargas. 
9.0 R. C. r.- Cap. Marcos Azam­

biuja. 
10.0 R. C. I. - Ten. Lauro Re­

bello F. da Silva. 
u.o R. c. r. -
12.0 R. C. I. - Tcn. João de Deus 

N. Saraiva. 
13.0 R. c. r. 
14.0 R. C. I. - Edson Condessa. 

Artilharia 

Gr. Esc.-Ten. Valdir de Barros 
de Azevedo. 

1.0 R. A. M.-Cap. Edgard Portu-
gal. 

2.0 R. A. M. - Ten. Ilton Fontoura 
4.o R. A. M. -
5.0 R. A. M.- Ten. Barreto Lemos 
6.0 R. A. M. - Ten. Lourival Doe­
delein. 
8.0 R. A.M.-T en. José O. Alves. 

de Souza. 
9. 0 R. A. M.- Ten. Arthur da Cos­

ta Seixas. 

1.0 G. A. D .0
- Celso Alencar Ara­

ripe. 
2.0 G. A. D.o- Ten. Ruy Freir e 

Ribeiro. 
3.0 G. A. D.0

- Ten. Amaury P. 
Lima. 

·5.0 G. A. D .0 - T en. Ives Fonseca. 
1.0 G. A. P. - Ten. Assis Gonçalves 
2.0 G. A. P. - Cap. J osão C. Fon- · 

seca. 
3.0 G. A. P.- Ten. Eduardo Barros 
1. 0 G. A. Cav. -
2. 0 G. A. Cav. -
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3.0 G. A. Cav.- Ten. Nelson Moura 
4.0 G. A. Cav. -
5 .* G. A. Cav. - Ten. Edson Fi­

gueiredo. 
6.0 G. A. Cav. -
R. A. Mix.- T en. A. Cesar do 

Nascimento. 
Fort. Santa Cruz - Ten. Leontino 

Andrade. 
Fort. S. J oão - Cap. W aldemar 

Pio dos Santos. 
Fort. Itaipús- T en. Dr. Augusto 

Vou zela. 
Fort. Obidos - Cap. Ascenclino Lins 
Bia. I. H. Da.-Cap. Leandro Costa 

-
Fort. Coimbra-
Fort. Copacabana- Ten. Flam-

marion P. de Campos. 
Fort. Vigia - Ten. Borges Fortes. 
Fort . Mar. N oura. 
Fort. Lage - Ten. Americo Fer­

cez. 
Fort. S. Luiz- Ten. J ayme de 

Lemos. 
Fort. Imbuí - Ten. Corrêa do 

Lago. 
Fort. Mar. Hermes-

Frot. Mar. Luz- Ten. Nelson M. 
de Miranda. 

Engenharia 

1-0 Btl. Ferroviario-
1-0 B. E.-Asp. Eduardo Domingues 
2.o B . E.-Ten. Sady M. Monteiro 
3.o B. E . - Ten. Luiz de Paula 

Pessôa. . 

4.0 B. E.- Ten. Haroldo Paca. 
5.0 B. E. - Ten. Zneitho Schuller 

Reis. 
6.o B. E.-i\Jajor Abacilio F. Reis 

Reserva 

C . P. O. R~ da La R. M.- Ten. 
Nelson ~e Carvalho. 

C . P. O. R. da 3.a R. M. -
C.P. O. R. da 2.n R. M.- Ten. 

Nestor Taues 
C . P. O. R. da 4.n R. M.­
C.PP. Oô. R.. da 5.n R. M.,- José B. 

ess a. 

Policia Militar - l\Inj. Miranda 
Amorim. 

F'. Pcl. S. Paulo - 1\la j. José M. 
d· s Santos. 

B. M. R. G. do Sul- Ten. Her · 
mes Fernandes. 

Força P . da Bahia - Cap. Phila­
delpbo Neves. 

;\z"t. 26- A Ad.minislração e os Redactores são responsnveis pelas 
pu?hcações n ão assign das que a Revista editar, e declinam de qualquer 
eolidfl!iedade, não expressamente declarada, áe idéas espendidas nas col­
Jaborações assignadas. 

. Não serão restituídos, em caso algum, originaes dos trabalhos rece­
b•dos Para publicar na Revista. 

EXPEDIENTE 

f . S éde Provisoria da administração: Q. G. do E:-..crcito, cdifirio de madeira . 
.t\ber ta das 14 ás 17 horas. 



332 A Deje~Ja Nacional 

!I. Corre8pondencia para a Caixa Postal n.0 1.6012. 

Discriminar no endereço: Ao Secretario, aEsumptos de collaboraç' o; . 
Ao gerente, assumptos de assignatura; Ao Bibliolhecario, encommendas 
de publicações. 

111. Preços de assignatttras: 

Anno ... . ... . ....... . ........ . ... . .. . ........ · . . . 
Semestre ... .. ... .. . ...... -. . .. .. . . . . . . ........... . 
Numero avulso . .... . .. . ... .. .. . . . ............. .. . . 
Para sargentos - Semestre . .. .. .. .... ... .. . . . . .. . . 
Para alumnos das escolas militares e do C. P. O. R. -

numero ... . .... .. . . . . ... .. . ... . . . .... .. . ...... . : . . . . . 
Para remessa registrada e assignaturas avulsos, por se-

mestre, mais .. . . . .. . ........ . ..... . . . .. .. . . .... . ... . . 

188000 
108000 
28000 
88500 

18500 

18800 

Os pagamentos devem ser feitos adeantadamente e as assignaturaa 
começam com o numero de janeiro ou de julho. 

O Gerente é encontrado na redacção ás quarta-feiras das 15 ás 17 hs. 


